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Estudo sobro o aiutor 

DA 

«Historia da Litteratiira 1'razileira» 

1 

o u l t imo livro de Clovis Bevi laqua ve-
mos, fazendo parte da famosa constel-

lação dos Juristas jthilosophos, os vultos 
luminosos de Tobias Barreto e Sylvio Boméro . 

Não tendo por fim o auetor escrever toda a 
historia da phi losophia do direito, mas salien-
tai' os espíritos superiores que do direito tive-
ram u m a concepção original e profunda, era 
de esperar que o seu\trabalho se l imitasse a 
um pequeno numero de cultores da sciencia, 
e que , ao lado de Cícero, Montesquieu, Ihe-
ring e Post, figurassem Tobias Barreto e Syl-
vio Boméro . 

Do papel que entre nós representou Tobias 
Barreto como jur ista pl i i losopho já nos occu-
pamos na introducção às Questões Vigentes e 
no estudo publ icado na Revista do Norte sob 
o titulo — Mundo jurídico; hoje procuraremos 



mostrar a parte que cabe a Sylvio I l oméro 
em nosso desenvolvimento juridico-philoso-
phico. 

«Era naturalmente a m im , escreve Svlvio 
Homero na introducção aos Estudos de Direi-
to, no caso de eu sobreviver a Tobias Barre-
to, que havia de caber a tarefa de organisar e 
dirigir a publ icação posthuma de suas obras. 
Uma amizade de vinte e dous annos, nunca, 
phenomeno raro no Brazil entre homens de 
lettras, desment ida por um resentimento qual-
quer , dava-me este direito. A familia assim es-
pontaneamente o comprehendeu, e foi logo fa-
zendo dil igencias que me habil itassem a pòr 
hombros á empreza.» 

Mas a Sylvio Boméro coube não somente 
a tarefa do organisar a publ icação posthuma 
dos trabalhos do grande morto, mas ainda a 
gloria de completar-lhe a obra, o que fez mes-
m o em vida do Tobias Barreto. 

Além de que, sem Sylvio Boméro , o emi-
nente reformador dos nossos hábitos intelle-
ctuaes teria morr ido no meio do esquecimen-
to dos seus comtemporaneos, a lém de que foi 
o seu dedicado companhe i ro de armas que tor-
nou Tobias Barreto conhecido, como uma in-
dividual idade representativa, como u m a gloria 
nacional, succede que no Brazil, especialmen-
te em Pernambuco , o livro que mais impu lso 
tem dado ao desenvolvimento das lettras sob 
qualquer das manifestações do pensamento, 
é a Historia da Litteratura Brazileira. 

A Sylvio Boméro deve o Brazil a percepção 
clara do seu passado, a mais indispensável 
condição de toda a superior existencia social. 



Esquecendo-se do s seus feitos, a socie-

dade c o m o q u e perde a consc iênc ia de si 

m e s m a . 

D 'ah i a necess idade da h is tor ia , m a s da his-

toria sc ient i í i camente organ isada . 

E' este o ines t imáve l va lor da obra capi ta l 

d e Sy lv io R o m é r o . 

Q u e vem a ser, p o r é m , a h is tor ia scienti-

í i c amen te organ isada? 

Duran te m u i t o t empo se escreveu a histo-

ria, fazendo tão somen te a b i og raph i a dos ho-

m e n s celebres. D'este m o d o se cah ia na m a i s 

f lagrante con t r ad i c ç ão : desdenhava-se a vul-

gar idade e, entretanto , a el la é q u e se recor-

ria para d iscern i r e p roc l amar a glor ia . 

«Toda a repu tação , nota j u d i c i o s amen te 

Rou r de au , vem d 'e l la . 

« S e m a aureo la q u e ella d iscerne , o m a i s 

s u b l i m e gên io seria n ão m e n o s i gnorado d o 

(p ie o ma i s desconhec ido dos h o m e n s . » 1 

Só ma i s tarde se de ixou de l ado o heróe 

para a t t r ibu i r a e l aboração d o progresso á 

mu l t i d ã o , e se ab j u r ou o cu l to d a f ama pa ra 

endeosa r a vu lgar idade . 

O pr inc ipa l factor d o progresso é en tão a 

obscu r i dade . < 

Referindo-se á revo lução , d i z M . m e R o l a n d : 

« a cousa q u e ma i s m e s u r p r e h e n d e . . . é a uni-

versal m e d i o c r i d a d e ; el la passa t u do o q u e a 

imag i n a ç ão pôde representar e isto e m todos 

os g r ãos . » 

1 .1 historia e os historiadores. Paris, 1888. 



U m e outro systema, porém, peccam pelo 

seu absoluto exclusivismo, senão pela ausên-

cia de senso scientií ico. 

0 governo não é s implesmente o que afíir-

ma Macaulay q u a n d o escreve estas pa lavras : 

« 0 sol esclarece pr imeiro as mon tanhas , 

q uando elle está abaixo do horisonte, e os es-

píritos superiores descobrem a verdade a lgum 

tempo antes que ella se torne vidente para a 

mu l t idão . Eis a que se l imita a sua superiori-

dade. Elles são os pr imeiros a recolher e a re-

tlectir u m a luz, que , sem o seu concurso, se 

tornaria visivel u m iustante mais tarde a ho-

mens col locados mu i to abaixo d'el les.» Não é 

t ambém o que pretendia Carlyle, para q u e m 

«todas as cousas que vemos realisadas no 

m u n d o não são senão o resultado material 

exterior, a real isação pratica o a encarnarão 

dos pensamentos que hab i taram no cerebro 

dos grandes homens . » 

Também não se pôde dizer que seja a mul-

t idão o novo Atlas a supportar todo o peso do 

m u n d o social. O equi l íbr io e progresso huma-

nos repousam sobre forças mais d isc ip l inadas 

e estavéis. 

A civi l isação não é trabalho exclusivo da 

soberania do pensamento ou da acção, n em 

tão pouco creação anonyma da actividade col-

lectiva. 

Era preciso seguir outro c am i nho nas in-

vestigações da historia scientifica, e l lourdeau 

pretende tel-o descoberto nos desenvolvimen-

tos da vazão por me io da estatística. 

A historia não ó ma is , conforme define o 

d icc ionar io da Academia Eranceza, a narração 



das cousas d ignas de memór i a , e s im «a scien-

cia dos desenvolv imentos da razão .» 

«E ' pela razão que o h o m e m se eleva aci-

m a de todo o m u n d o an ima l e const i tue na 

o rdem das funcções psychicas u m a especie 

de reino á parte, tão superior ao reino ani-

ma l , quan to este o é ao reino vegetal, e u m e 

outro o são ao reino dos corpos brutos .» 

Determinar as leis que imperam no reino 

da razão, tal ó o f im a que se propõe a scien-

cia da historia. 

Classificar as funcções da razão —ar te , 

sciencia, religião — e determinar as suas rela-

ções de co existência e successão no seio da 

var iedade e complex idade dos phenomenos , 

eis a preoccupação constante d 'aquel le que 

qu izer fazer a historia scienti l ica da vida hu-

mana . 

Qua l o meio, porém, de apreciar os des-

envolv imentos da razão? 

A estatística, que , segundo a def in ição de 

Moreau de Jonnès , ó a sciencia dos factos so-

ciaes expressos por termos numér icos . 

«As sciencias da natureza, escreve Bour-

deau , a pr inc ip io entregues ao espirito de es-

pecu lação e de hypothese, para se constitui-

rem em estado posit ivo, t iveram que submet-

ter suas noções ás provas do calculo. 

« Fazendo mathemat ica , a as t ronomia con-

verteu em lheoremas as çh imeras dos philo-

sophos antigos sobre o systenia do m u n d o . 

A r m a d a de analyse, cadastrou o céo, med i u 

as distancias dos astros, traçou a curva de 

suas orbitas, avaliou suas attracções mu tuas , 

ca lcu lou "a duração de suas revoluções e deu 



conta dos movimentos mais compl icados da 
mecanica celeste. Da mesma sorte, os pro-
gressos da physica datam da época recente 
em que o methodo experimental, applicando-
se a graduar os eíTeitos das forças mollecu-
lares, pôde exprimil-os por numero . Lavoi-
sier fundou a chimica sobre o emprego syste-
matico da balança, e seus successores redu-
zem os factos de combinação a computos de 
átomos, a formulas de proporção e equivalên-
cia. » 

Para Bourdeau a estatística é a ul t ima pa-
lavra da sciencia socia l : ella substituo o nu-
mero ás palavras, os d iagrammas ús.descri-
pções; permitte descobrir uniformidades, con-
comitancias, relações que passariam desper-
cebidas sem os seus dados. 

O simples registro civil determina o nume-
ro de casamentos, de obitos, de nascimentos, 
e, portanto, o desenvolvimento da população, 
o augmento da riqueza, o nivel da moralida-
de, a salubridade do territorio, a mistura dos 
elementos etlmographicos, e mi l condições de 
progresso. A tarifa das alfandegas é a justa 
med ida do que um povo produz, troca, con-
some ; ella dá o exacto conhecimento da vida 
economica social. 

Entretanto, não é sobre todos os factos 
que a estatística revela a sua efticacia; con-
vém dist inguir entre acontecimentos e funcçõcs. 

Acontecimentos são os factos accidentaes 
transitórios, laes como as mudanças do go-
verno, ou successos bellicos, as descobertas 
scientilicas. 

Euncções são os factos ordinários, que se 



produzem com toda a rugularidade, e que não 
passam despercebidos senão em razão de sua 
própria frequencia. 

Por isso mesmo que taes factos são os 
mais c u m m u n s , freqüentes, constantes e re-
gulares, se pôde dizer que elles const i tuem o 
fundo da natureza humana , e, submett idos ao 
cadinho da estatística, não ha que receiar os 
erros e il lusões a que ordinariamente estão 
sujeitos os que abordam o estudo dos pheno-
menos sociaes. 

Não é Bourdeau o ún ico escriptor para 
quem ha factos menos importantes, dos quaes 
o historiador não tem que se occupar. 

P. Lacombe, outro theorico da historia, em 
seu livro intitulado — Da historia considerada 
como sciencia, depois de estabelecer a distin-
cção entre homem ijcral, semelhante a todos 
os indiv íduos da mesma especie, homem tem-
porário, semelhante a todas as pessoas da mes-
ma sociedade, e homem singular, distineto por 
diversas particularidades de seus semelhantes, 
sustenta que ha factos insignificantes, que ab-
solutamente não podem fazer objecto da his-
toria : taes são os que vêm do homem singu-
lar, os quaes não consti tuem senão acontecia 
mentos. São os factos do homem geral e mes-
m o do homem temporário os únicos que, por 
se apresentarem sob o caracter de instituições, 
isto é, sempre idênticos a si mesmos em u m a 
série de circumstancias, podem tornar-se o 
objecto da sciencia da historia. 

O methodo de Lacombe tem a lguma cousa 
do original, mas nem por isso deixa de ser 
arbitrario. 



Com efleito, se pôde perguntar onde ter-

m i n a o h o m e m singular e começa o h o m e m 

temporár io ou geral. 

A lém d'isto, se por u m lado é admissível 

em abstracto- a d ist incção entre acontecimen-

tos e inst i tuições, por outro lado, restringin-

do-se o objecto da historia ao estudo das ins-

tituições, o que , entretanto, vemos na reali-

dade senão fortes ind iv idua l idades , reagindo 

e in f lu indo poderosamente sobro o mecanis-

m o das int i tu ições? 

Muitas vezes quan to ma is original e, por-

tanto, mais s ingular é o ind iv íduo , ma ior é a 

sua inf luencia sobre o me io em que vive. Yol-

taire, no d izer de "Worms, representa a lguma 

cousa de inte iramente ún ico em seu genero, 

poder í amos m e s m o dizer que elle oíTerece o 

quer q ue seja de inédito na historia, e, n ão 

obstante, n e n h u m histor iador, occupandó-se 

do século x v i i i , teria o direito de deixar de 

lado a sua imponen te figura. 

Laoombe não ad iantou u m passo a Hour-

deau , cu ja these capital n ão pôde dize.r-se.ver-

dadeira , mas , segundo observa Henr ique Berr, 

obriga a pensar e conv ida a discut ir . 

Existe realmente u m a a lma collectiva, tão 

imperecivòl quan to invisível . E' a a lma da 

mu l t i dão , conduz i ndo os legados physicos e 

intellectuaes das gerações passadas. Bour-

deau expr imo a sua marcha , que chama pro-

gresso, nos seguintes t e rmos : « Da m e s m a 

sorte que a gravitação age na razão directa 

das massas e na inversa do quad rado das 

distancias, o progresso parece realisar-se na 

rasào directa da s o m m a dos ganhos anterior-



mente reál isàdos, e na inversa dos obstáculos, 

que se oppõem á sua di f lusão no m u n d o . » 

Ass im temos o genero h u m a n o como u m a 

especie de vegetação, f lorescendo sobre o hu-

m u s das gerações passadas. 

Mas ao lado desse desenvolv imento orgâ-

nico e sem abalos, que permitte que a socie-

dade tenha consciência de si mesma , e guar-

de a lembrança de sua personal idade, do seu 

eu, c omo V ichnou em seus avatares conserva 

o sent imento da sua d iv indade , ha mudanças 

permanentes , renovamentos successivos, que 

suje i tam a a lma social a grandes crises e con-

vulsões. 

N'èstas condições porque razão restringir 

0 objecto da historia ao que é c o m m u m , per-

manente , i dên t ico? 

E' preciso não esquecer que o progresso 

consiste em u m processo s imu l t âneo de inte-

gração e d i ferenc iação . Ass im , não é raro vêr 

a demagogia e o despo t i smo co exist indo em 

u m a m e s m a sociedade. 

A l ém d' isto, a estatística, sobre que Bour-

deau franca e decis ivamente assenta a lógica 

da historia, pôde dar a constatação de rela-

ções e connexões cont inuas e constan tes ; 

mas não dará a razão, a expl icação d'essas 

relações e connexões. 

Á que se deve então recorrer? A' psycho-

logia, conforme ensina Lacombe? Mas a psy-

chologia de Bourdeau assenta sobre noções 

bem vagas e confusas. A rasão, p ião sobre 

que gira todo o mechan i smo da sua theoria, 

comprehende todas as manifestações da acti-

vidade h umana , desde as descobertas scienti-
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ficas e invenções religiosas até ás creações 
estheticffs e producções industriaes. Como se 
vê , as funcções da razão abrangem a integra-
lidade da natureza humana , e, d'este modo , 
Bourdeau definindo a historia — a sciencia 
dos desenvolvimentos da razão, é como se 
dissesse, que ella é a sciencia do progresso 
das gerações successivas, a sciencia da per-
fectibilidade humana , o que não adianta cou-
sa a lguma depois dos trabalhos historicos de 
u m Riehl na A l lemanha , de u m Èuckle na 
Inglaterra, de um Taine na França. 

R u m o bem diverso dos processos e das 
conclusões de Bourdeau e Lacombe segue 
Sylvio Roméro . 

Em 1880, em u m a famosa dissertação de 
concurso intitulada — Interpretação philosophi-
ca dos faotos historicos — escreveu o eminente 
crit ico: «O problema da liberdade tem sido 
ma l comprehendido . A l iberdade ó ma is u m a 
conquista da intelligencia -sobre o fatalismo 
da natureza, do que o poder que dá a pre-
sumpção a cada um para fazer disparates. A 
velha theoria das faculdades d 'a lma, desacre-
ditada desde I l ume e I lerbart , é a fonte de 
todos os erros da velha psychologia sobre a 
liberdade. Creando domín ios exclusivos na 
vida espiritual, a antiga escola fez da vontade 
u m ermo recluso do espirito, separado por 
u m a trincheira de abstracções das outras fa-
ces da vida psychica. A l iberdade não é u m 
predicado da vontade, é antes u m resultante 
do entend imento ; consiste não em praticar 
acções caprichosamente, sem motivos e pre-
cedentes, mas no discernimento intellectual 



de abraçar um partido. Como diante de mui-
tas theorias diversas e encontradas, o homem 
estuda, medita, trabalha para formar u m a 
idéa de u m assumpto qualquer , e, as mais 
das vezes, só após mui tos ensaios contradi-
ctorios e o abandono de umas quantas opi-
niões, ó que chega a abraçar uma doutr ina, 
e, abraçando-a, o faz em virtude de u m a ne-
cessidade lógica; assim é com a l iberdade. 
Ella tem sempre precedentes racionaes; por 
isso mesmo não é, não pôde ser, o livre ar-
bítrio indifferent t a?. 

«Appl icando tal ordem de idéas á marcha 
collectiva da human idade , a l iberdade d'esta 
consiste em se ir subtrahindo á pressão do 
despotismo. I)o despot ismo da natureza, que 
a fustiga de todos os lados, e contra o qual 
ella vae obtendo t r iumphos por meio da in-
dustr ia ; do despot ismo dos padres, que se 
arrogaram o direito de dispor das consciên-
cias, e contra o* qual ella vae conseguindo 
victorias por meio da crit ica; do despot ismo 
dos tyrannos, de todas as fôrmas e tama-
nhos, e que se apossaram do poder de dis-
pô r de seus destinos, e contra o qua l ella 
vae obtendo desforras por intermedio da 
sciencia e da revolução.» 

Transcrevemos esta pagina, não pelo pra-
zer de mimosear o leitor com del iciosissimo 
fructo litterario, mas porque ella contém em 
si toda uma phi losophia da historia. 

Desde alguns annos que se exaggera a im-
portância de todas as circumstancias, que 
restringe os eifeitos da acção individual . Sob 
o pretexto de que os acontecimentos são re-



gidos por leis, de que o que succedeu não 

podia deixar do succeder, se lem feito do 

succèsso a suprema lei da historia. D'ahi o 

enfraquecimento do sent imento de responsa-

bi l idade entre os dominadores , e o excesso 

de resignação entre os oppr im idos . Conse-

qüênc ia de querer estudar a natureza huma-

na como se estuda a natureza bruta . 

E' contra esta tendencia que Sylvio Romó-

ro reage com toda a super ior idade da sua 

critica magistral . 

A questão não é sómente de mathemat ica 

social, e s im de psychologia h umana . 

Não basta constatar para prevêr, ó preciso 

libertar-se para agir. 

A a lma h u m a n a não é sómente « o nume-

ro em mov imen t o » , e tanto basta para que a 

historia não possa ser considerada u m a sim-

ples «deducção geometrica.» 

No seio do de termin i smo universal ha al-

guma cousa, que se desenvolve conhecendo-

se — ó a vontade immanen te , que obedece 

menos á causua l idade cóga do que á finalida-

de consciente. 

E' esta a super ior idade da historia huma-

na sobre a historia natural . 

Se a evolução social é u m producto da 

co l laboração da massa anonyma , o por sua 

vez o i nd iv íduo reage por suas idóas e sen-

t imentos sobre o m u n d o externo —phys i c o 

ou s o c i a l — , é claro que o histor iador n ão 

pôde olv idar o que é ind iv idua l , e portanto 

esquecer especialmente a litteratura, que é o 

terreno em que as fortes ind iv idua l idades 

ma is accentuadamente se i m p õ e m . 



Mas, se não desdenhando o geral, o histo-
riador tem que abordar o individual , mesmo 
para determinar as relações existentes entre 
os grandes homens e o meio exterior —pliy-
sico ou social — , isto não quer dizer quê , 
occupando-se da litteratura de u m povo, de-
va restringir o seu methodo ao simples pro-
cesso narrat ivo; pelo contrario, tem que des-
cer á apreciação dè todos os factos e cir-
cumstancias , para fazer a relação, que se im-
põe ao espirito de todo o hábi l investigador. 

Em que sentido, porém, deve ser feita es-
ta selecção? 

Eis o important íss imo problema, a que, 
estamos convencidos, Sylvio Roméro deu 
bri lhante solução na Historia da litteratura 
brazileiva. 

Alli , com eíleito, veremos Sylvio Roméro 
estudando a configuração geologica do Bra-
zil, as inl luencias climatericas, os meios de 
al imentação, o que tudo importa dizer, as 
nossas condições economicas; depois investi-
gando os elementos, que entraram na forma-
ção do caracter nacional, o que em seu ver-
dadeiro sentido não significa outra cousa se-
não u m a analyse dos phenomenos geneticos, 
quer sob o ponto de vista geral da ethnogra-
pliia, quer sob a relação especial da famí l i a ; 
em seguida apreciando os cantos e contos 
populares, isto é, os phenomenos moraes e 
religiosos antes de serem reduzidos á forma 
regida das regras ju r íd icas ; por u l t imo occu-
pando-se das instituições políticas da colonia 
e do império para então tratar das produc-
ções litterarias. 

Mar t i ns 1'enna 2 



Parece á primeira vista um luxo de erudi-
ção o processo seguido na Historia da littera-
tura brasileira; mas é que antes dos recentes 
trabalhos sobre a organisação scientifica da 
historia, j á Sylvio Roméro explanava o as-
sumpto de u m modo completo e detalhado, 

Antes, porém, de passarmos adiante, se-
ja-nos permitt ido fazer uma ligeira digressão, 
com o fim de mostrarmos a que maravilho-
sos resultados se pôde chegar, quando se 
possue no cerebo mais do que uma philoso-
phia da historia, quando se tem no espirito 
u m a completa sciencia das idéas, uma verda-
deira theoria dos conhecimentos humanos , o 
que os al lemães chamam Ideenkuml. 

Em maio de 1888, referindo-se aos nossos 
problemas capitaes, escrevia o auctor. da His-
toria da litteratura brasileira: «< Uns e outros 
— problemas capitaes — n a hora actual são, 
pela face polít ica: federalismo, republica e 
organisação mun ic i pa l ; pela face economica 
o velho e temeroso problema da emancipa-
ção dos escravos está subst i tuído por tres ou-
t r o s : — o aproveitamento da força producto-
ra do proletário, a organisação do trabalho 
em geral, a boa distr ibuição da propriedade 
territorial; pelo lado socia l :—colonisação es-
trangeira, grande naturalisação, reforma do 
ensino theorico e technico». 1 

Um anno depois, decretou-se a Republ ica 
com o federalismo e a autonomia dos muni-

1 Historia da litteratura bratihira, introd., PÂ R XIII. 



c ip ios ; mas deixou-se no mesmo pé o proble-

ma economico , e sem so lução a questão 

social. 

Emquan t o os estados modernos p rocuram 

regular a sua vida economica de accordo com 

o pr inc ip io j u r íd i co da igualdade, nós fecha-

mos os o lhos e c ruzamos os braços em face 

do mov imen to dest inado a regular as rela-

ções existentes entre os phcnomenos jurídi-

cos e os phenomenos economicos , e deixa-

mos que o ma is interessante p rob lema d'este 

l im de s é c u l o — a organisação jur íd ica do ca-

pital, da intell igencia e do trabalho — esteja 

sendo explorado por s imples especuladores 

pol í t icos, que não fazem senão anarch isar o 

paiz e aggravar a inda mais a sorte dos des-

protegidos da fortuna. 

Onde estão as inst i tuições dest inadas a 

servir de orgãos ás funcções da nova v ida 

soc ia l? 

O estado mode rno não pôde mais l imi tar 

o seu papel á garantia da livre convivência 

dos ind iv íduos na sociedade, tem que esten-

der a sua acção a lém da livre act ividade in-

d iv idua l para regular j u r id i camente certos 

phenomenos economicos , e part icu larmente 

para melhorar a cond ição do proletário mise-

ravelmente explorado pelo capital ista. 

Quan to á propr iedade territorial, esta con-

t inua a ser monopo l i sada por ind iv íduos que 

não a exploram ou não a querem explorar, se-

não á custa da escravidão, quaesquer q u e se-

j a m a fôrma e a côr sob que appareça, a inda 

m e s m o coberta com o man to da emigração, de 

mane i ra que se pôde dizer que a co lon isação 



estrangeira é para nós menos u m prob lema de 

economia social do que u m a questão de trafico 

de braços para augmento da fortuna dos gran-

des senhores da terra, em prejuízo da riqueza 

pub l ica e do progresso nacional . 

Ah i está tudo que se tem feito, autorisan-

do o trafico, a escravidão amarel la , para pro-

var que não hesi tamos u m só momen to em 

inocular no organ ismo do paiz u m terrível 

germen de degenerescencia, comtanto que 

seja at irado u m grande bocado á insaciavel 

gula dos monopol isadores do sólo. 

Col locando m e s m o a questão no terrôno 

exclusivo da producção, o que não ó senão 

encarar u m a das faces do desenvolv imento 

material de u m povo, se pôde dizer que o 

filho da Asia não é o trabalhador que ma is 

produz , c o n s u m m i n d o menos , c omo preten-

dem os exploradores da escravidão amarèl la , 

porquanto a r iqueza de u m povo deve ser 

apreciada sob u m ponto de vista mais largo 

do que o de u m s imples augmento de produc-

ção em proveito de certas classes, e, princi-

pa lmente , de certos i nd iv íduos . 

A riqueza nacional é ma is a lguma cousa 

do que u m a s imples questão de exploração 

da força muscu la r em beneficio tão sómente 

do capital . 

E' preciso subtrahir as relações econômi-

cas aos capr ichos da plutocracia, e submet-

tel-as á d isc ip l ina jur íd ica . Determinar as re-

lações existentes entre a economia polít ica e 

o direito constitue actua lmente u m dos pro-

b lemas polít icos ma is interessantes, e a sua 

so lução será o ponto de part ida de u m a no-

va organisação social . 



No tocante ao ensino, é verdade que Ben-

j am i n Constant procurou reformar a instruc-

ção pub l i c a ; mas fèl-o incongruentemente , 

mov i do por prejuízos ph i losophicos . 

E m vez de reformar o ens ino no sent ido 

de tornal-o u m a poderosa alavanca para ale-

vantar o progresso social ao lado do progres-

so industr ia l e economico , organ izando a es-

cola, de mane i ra a fornecer, não somente 

methodos de pensar, mas t ambém processos 

de agir, sob o pretexto de que é preciso acos-

tumar a moc idade a observar, exper imentar e 

induz i r , ban io a parte interessante do saber, 

o lado h u m a n o do ens ino , desde a psycholo-

gia até á ph i losoph ia , de ixando apenas sub-

sistirem os conhec imentos puramen te objec-

tivos, « a enumeração e inventar io dos factos 

e das leis.» 

I I 

Os phenomenos sociaes podem classifi-

car-se etn Ires grandes categorias: phenome-

nos economicos ou de nutr ição , phenomenos 

genesicos ou de reproducção e phenomenos 

pol í t icos ou de relação. 

Os pr imeiros comprehendem as relações 

de producção , c i rcu lação e c o n s umo das ri-

quezas ; os segundos abraçam as relações de 

famíl ia c o m o parentesco, casamento , ado-

p ç ã o ; os terceiros abrangem as relações de 

intel l igencia, sensib i l idade o contract i l idade 

social , relações correspondentes nos an imaes 



superiores ás acções exercidas pelo cerebro 

sobre as outras partes do corpo, quer para 

defeza quer para locomoção do organ ismo. 

Nas sociedades a inda mais que nos indi-

v íduos o exercício regular da integral idade das 

funcções está sujeito a centros superiores cor-

respondentes aos centros nervosos nos ani-

maes. Taes são as inst i tuições scientificas, 

artísticas, moraes, religiosas e civis, q ue re-

u n i m o s todas sob a denom inação de polít icas. 

Para nós as inst i tuições jur íd icas não for-

m a m u m a categoria á parte de phenomenos 

sociaes: são os mesmos phenomenos econo-

micos , genesicos e polít icos revestindo a fôr-

ma de coacção publ ica. 

N'este ponto estamos de perfeito accordo 

com Worms , para q uem o direito não tem 

objecto que lhe seja proprio, ou antes, seu 

objecto é inf in i tamente extensivo. 

«Todos os factos sociaes são regidos por 

elle, tanto os da vida intellectual c omo os da 

v ida material , desde que a sociedade se poz 

de accordo sobre certos pr incíp ios , (pie ella 

impõe a seus membros na real isação d'estes 

factos. Inversamente, não ha talvez u m a só 

ordem de actos que não possa ser idealmen-

te deixada á livre iniciativa dos part iculares, 

isto é, subtrah idos a dom inaç ão do direito. 

Séria interessante seguir a evo lução que fez 

com que mu i tos phenomenos entrassem no 

dom í n i o da legislação e mu i tos outros d'elles 

sahissem. N ão parece que haja sobre este 

ponto regra geral a estabelecer. Certas clas-

ses de phenomenos se l ibertaram das regras 

do direito, pelo menos em nosso pa i z : a re-



l igião, por exemplo, desde que foi admitt ida 
a l iberdade de consciência. 

Mas outros se submetteram a el les: os 
trabalhos estheíicos, entre outros, desde que 
foi consagrada legislativamente a propriedade 
litteraria. 

Certas matérias cahiram sob as malhas 
da legislação, depois se l ivraram, e depois 
tornaram a cah i r : tal é a organisação da in-
dustria, regulamentada sob o antigo regimen, 
liberta pela revolução, e em nossos dias re-
gulamentada de novo .» 1 

Em relação aos phenomenos economicos , 
genesicos e políticos notaremos que os scien-
tistas estão sempre dispostos a estabelecer 
hierarchia entre elles e sujeital-os a u m a lei 
synthetica. 

Em seu notável livro —O transformismo so-
cial— G. de Creef estabelece, com u m a ex-
traordinaria abundanc ia de detalhes, que o 
progresso se realisa nas sociedades por evo-
lução, segundo a ordem da generalidade de-
crescente e da complex idade crescente dos 
phenomenos e o regresso por involução, se-
gundo a ordem inversa do desenvolvimento 
dos phenomenos. D'ahi a classificação hierar-
chica dos phenomenos sociaes em economi-
cos, genesicos, artísticos, religiosos, moraes, 
jur íd icos e políticos. 

Dez são as regras sob que, segundo Cr. de 
Greef, pôde ser formulada a lei de interdepen-

1 HENÚ Wonsis , La sociologie et le droit. 



dencia, em virtude da qua l se dão as acções 
e reacções dos phenomenos sociaes. 

1.* As acções ou reacções sociaes estão 
em relação com o grão de simpl ic idade e de 
generalidade dos phenomenos e das funcções 
a que ellas se appl icam. Ass im, as acções e 
reacções economicas são mais s imples e ma is 

/ geraes do que as acções e reacções moraes, 
jur íd icas e políticas. 

2 / Os phenomenos e as funcções mais 
simples e mais geraes agem de uma maneira 
mais s imples e mais geral sobre os phenome-
nos e as funcções mais complexas e espe-* 
ciaes. 

3.* Os phenomenos e as funcções imme-
diatamente anteriores agem mais immediata 
e directamente sobre os phenomenos e as 
funcções immediatamente sequentes. 

4." As acções e reacções são menos im-
mediatas e directas entre phenomenos e func-
ções pertencentes a classes diferentes, que 
não se seguem immediatamente , do que quan-
do a ligação entre as clases é directa. 

5.» São os phenomenos homogeneos de 
u m a mesma classe que se associam mais fa-
cilmente. 

G.» Salvo essas d i ferenças , todos os phe-
nomenos e todas as funcções agem uns sobre 
os outros. 

7." Os phenomenos e as funcções mais 
especiaes e superiores reagem sobre os phe-
nomenos e as funcções menos elevados, mais 
s imples e mais geraes. 

8.* Sua influencia é tanto mais forte quan-
to ella se exerce por mais tempo sobre os 



phenomenos e as funcções mais s imples e 

ma is geraes. 

9.* Çera lmente sua in l luencia n ão é senão 

indirecta e fraca. 

10.a Os phenomenos e as funcções ma is 

elevadas, sendo t ambém em cada classe e no 

todo das classes os mais recentemente appa-

recidos, são os mais supei l ic iaes, os mais va-

riaveis, os menos estáveis; pelo contrar io , os 

phenomenos e funcções inferiores ma is sim-

ples, mais geraes, são t ambém os ma is anti-

gos, ou ma is pro fundamente integrados no 

organ ismo social, os mais fixos, por conse-

guinte os ma is diff ici lmente, po rém , em com-

pensação, os ma is ut i lmente modif icaveis. 

Quaesquer que sejam as suas appl icações, 

a idéa capital de Cr. de Gieef é a hierarchia 

dos phenomenos sociaes, e o poder reforma-

dor preponderante da funcção economica so-

bre as dema is funcções da sociedade. 

Esta mesma supremacia do e lemento eco-

nomico , não obstante o ponto de vista espe-

cial em que cada u m se colloca, é doutrina-

da por Carlos Marx, Frederico Engels e, errç 

geral, pelos representantes da c hamada con-

cepção material ista da historia. 

Duhr ing inverte comple tamente a o rdem 

hierarchica de G. de Greef, e faz assentar o 

mov imen to economico sobre o mecan i smo 

polít ico. 

« E' a formação das relações políticas que 

é fundamenta l no ponto de vista historico, e 

as dependenc ias economicas não são senão o 

seu elléito ou u m caso part icular , e, portan-

to, sempre factos de u m a ordem secundar ia . 



Certos svstemas socialistas tomam como 
principio director — é o que salta immediata-
mente aos o lhos—a relação totalmente inver-
sa, fazendo, por assim dizer, brotarem sobre 
as relações economicas as formas políticas.» 

A theoria de Duhr ing não é uma novida-
de : a concepção do governo determinando os 
acontecimentos sociaes, entre elles a situação 
economica, é a da velha escola dos publicis-
tas e historiadores criticada por August in 
Thierry nos seguintes termos: 

«Se todo u m povo emigra e funda um no-
vo domici l io , ó. no dizer dos c lnonistas e 
dos poetas, a lgum heróe, que, para illustrar 
seu nome, imagina fundar um impér io ; se no-
vos costumes se estabelecem, é algum legis-
lador que os idéia e os impõe ; se uma cida-
de se organisa, é a lgum príncipe que lhe dá 
o ser; e sempre o povo e os c idadãos não 
são senão o estofo para o pensamento de um 
só h o m e m . » ' 

Este modo de escrever a historia passou 
com os monges da edade média, acostuma-
dos a fazer a biographia dos príncipes, que 
l iberalisavam donativos aos mosteiros; hoje 
seria ind igno d'este nome o historiador que 
não fizesse historia democrático, reagindo con-
tra o erro anthropomorph ico de encarnar em 
indiv íduos as conquistas do progresso social, 
o historiador que não substituísse o governo 

1 Sur 1'affranchiisement d?» communes, Courrier 
Français de 13 de outubro de 1820. 



das massas anonymas ao governo dos he-
róes, como o sábio substituio no universo o 
governo dos átomos ao governo dos deuses. 

Para Kovalewsky a causa única de toda a 
transformação economica é o augmento da 
população. 

E' a densidade da popu lação que determi-
na a extensão e a intensidade da vida econo-
mica. 

A theoria do Kovalewsky não passa de 
u m a sobrevivência, nos tempos modernos, 
do velho erro de attribuir a uma causa ún ica 
phenomenos de origem complexa. 

Livre de todo o exclusivismo, que de ordi-
nário vale tanto quanto qua lquer concepção 
a priori, c o m o ' u m a das suas fôrmas mais 
vulgares e acanhadas, Sylvio Romé ro reco-
nhece que o homem é um producto da natu-
reza, que o cérca; mas nem por isso procu-
ra explicar toda a evolução humana pela pai-
sagem como faz Taine; ou pela altitude, con-
forme o entendia Aristóteles ,af í i rmando que 
as democracias preferem as planícies, ao 
passo que as monarch ias as mon tanhas ; ou 
pelo mov imento de lóste para o éste, segun-
do ensina Hegel, para quem a civil isação ca-
minha do oriente para o occidente; ou peló 
ma ior ou menor afastamento do calor do sol, 
de accordo com Montesquieu, que pretende 
que a liberdade não medra senão nos paizes 
frios. 

A civil isação para o auctor da Historia da 
litteratura brazileira é mais a lguma cousa do 
que uma simples questão de latitude ou de 



longi tude, de mer id iano ou de parallelo, de 

planícies ou de montanhas . 

A's conformações physicas correspondem 

manifestações psych icas ; a taes corpos taes 

espíritos, a taes cabeças taes i déas ; mas isto 

não é razão para se desconhecer que os po-

vos em c o n t a d o c o m m u n i c a m entre si seus 

conceitos políticos, sociaes, phi losophicos, ar-

tísticos e religiosos. 

O cruzamento das tres raças, branca, ne-

gra e vermelha, tem tido mais inf luencia so-

bre os nossos acontecimentos polit ico sociaes 

do que geralmente se pensa. 

A historia da civi l isação brazileira nem é 

a do portuguez, ousado e aventureiro, nem a 

do negro, paciente e resignado, nem a do Ín-

dio , i ndomáve l o descont iado; mas a historia 

d 'aquel las tres a lmas em fusão, p roduz indo 

u m typo novo, que tem consciência de si 

mesmo , e que procura apropr iar se do seu 

dest ino. 

Po rém , nem m e s m o supremac ia attr ibue 

Sylvio R o m é r o a este ou áquel le e lemento na 

formação da a lma nacional . 

Não se pôde dizer que os portuguezes ti-

vessem civi l isado os ind ios vencidos e os 

negros escravisados, v indo a ser d'este m o d o 

a civi l isação brazileira u m pro longamento da 

civi l isação ibérica, no entender de Teixeira 

Mendes, ou que os ind ios e os negros, em 

contacto com os fi lhos de Portugal , impuze-

ram de tal sorte suas idéas o sent imentos ao 

portuguez , que este retrogradou até ao mili-

tar ismo, na op in i ão de a lguns phantasistas. 



Se a nossa historia conta actos de selva-
geria ou de barbaria, que lembram o indio 
ou o negro, t ambém contém paginas brilhan-
tes, que evocam os mais gloriosos feitos lu-
sitanos. 

A formação do caracter brazileiro, j á es-
crevemos, pela fusão dos tres elementos he-
terogeneos, a determinação das qual idades 
com que cada um d'estes elementos entrou 
para o cadinho da integração nacional , o es-
tudo das acções e reacções dos elementos 
physicos, ethnicos ou puramente sociaes em 
lucta uns com os outros, ou em trabalho de 
unif icação do tendencias e aspirações para 
u m destino c o m m u m , tem sido a preoccupa-
ção constante de Sylvio Roméro , desde lon-
gos annos, na quasi totalidade dos seus fe-
cundos livros. 

Já na Introducção d historia da littcratura 
brazileira, publ icada em 1882, estas questões 
são estudadas e resolvidas de modo pleno e 
cabal . 

N'este livro, de u m a profundez e de u m a 
original idade raras, sente-se, com efieito, a 
natureza indomável e desconfiada do indio, 
ou o caracter paciente e resignado do negro, 
ou o temperamento aventuroso e expansivo 
do portuguez, ora em lucta, ora em collabora-
ção, formando a a lma brazileira. 

A Introducção d historia da litteratura bra-
zileira marca uma nova éra para a nossa vi-
da espir i tual : basta lembrar (pie a cada pagi-
na o seu auetor faz assistirmos á montagem e 
desmontagem do mechan ismo da psycliologia 
nacional . 



Em um artigo publ icado da Revista Brasi-
leira José Veríssimo considera Sylvio Ro-
méro «o mais completo typo representativo 
brazileiro. » 1 

Em face d'esta affirmativa vem logo á men-
te perguntar-se: — E Tobias Barreto? 

Deixando de parte o lado subjectivo da 
questão, sem entrarmos na apreciação de 
quem mais encarna em sua individual idade a 
phys ionomia da a lma collectiva. sem darmos, 
c o m o assentado, que Tobias Barreto teve a 
a lma mui to contrastada para oferecer o cu-
nho do caracter nacional, parece-nos que, 
collocando-nos em u m ponto de vista pura-
mente objectivo, com os olhos l ixos tão só-
mente sobre as producções dos dous li lhos 
de Sergipe, se pude dizer, sem faltar á vene-
ração devida ã memór ia de Tobias Barreto, 
que a obra eminontemente nacional nas nos-
sas letras é a Historia da Litteratura Brasi-
leira, 

Além de que a Historia da Litteratura Bra-
sileira é um repositorio inexgotavel de infor-
mações sobre a nossa vida mental e emocio-
nal, quer no passado, quer no presente, e, 
partanto, u m manancia l de previsões futuras, 
succede que Tobias Barreto revelou sempre 
uma organisação mui to refractaria ao meio 
em que viveu, para poder ser considerado o 
representante supremo da tendencia e aspi-
rações nacionaes. 

i Ileviita Brazileira, tomo lv, pag. 297. 



Mas aqui não cah imos na ma is formal 

contradicção, depois de termos af f i rmado 

que Sylvio Rornéro comple tou a obra de To-

bias Barreto? 

Na historia das litteraturas não é raro en-

contrarem-se organisações psychicas diiferen-

tes com aptidões intellectuaes diversas, con-

correndo para u m mesmo resultado. 

A l ém da diversidade de aptidões, que dis-

t inguia os dous herões, é sabido que nem 

sempre reinou entre elles completo accordo 

em mui tos assumptos , polít icos e m e s m o 

scient i l icos; mas , apezar da diversidade de 

vistas 110 par homer ico , esta divergencia em 

nada prejudicou o êxito final. 

Para Tobias Barreto, em u m paiz c omo o 

nosso, em que a polít ica andou sempre di-

vorciada da moral , c o m o encarar a fô rma de 

governo senão c omo u m a questão esthetica, 

própr ia para mascarar o despot ismo o ma is 

absoluto, sob a apparencia de u m a fôrma li-

beral? 

Sylvio Rornéro, po rém , possue, em alta 

dôse, esta febre ardente de ideal, q ue reage 

contra a própria corrente dos acontecimen-

tos, para não perder a conf iança no futuro, 

para não duv idar da boa fortuna da republi-

ca brazi leira. 

Se llie objectarem que, a ju lgar pelo pas-

sado, este passado de hon tem , que j á vem 

com u m longo cortejo de amargas experien-

cias, a ju lgar pelo presente, este presente 

que se embru lha e se compl i ca cada vez 

ma is , enchendo de receios e inquietações a 

a lma nacional , nada ha a esperar do futuro 



da nossa Republ ica , elle responderá que «os 
governos nefundos hão de passar, os congres-
sos cr iminosos e corruptos hão de atufar-se 
no nada, e o povo ha de encontrar o seu es-
tado de repouso e equi l íbr io, de liberdade e 
honra nas suas próprias energias, nas forças 
nativas da sua própria constituição immorre-
doura .» 

Tobias Barreto, admit t indo a existencia de 
sciencias sociaes, entre ellas o direito, nega-
va. entretanto, a possibi l idade de uma scien-
cia geral dos phenomenos sociaes. Para elle 
a constituição de uma sociologia ó « uma as-
piração tão nobre quão pouco realisavel». 

Sylvio Roméro segue caminho inteiramen-
te opposto: o direito pôde e deve sei; estuda-
do scientiticamente, porque é um phenome-
no sociologico, porque é uma das creações fun-
damentacs da humanidade, cu jo estudo consti-
tue o amp lo objecto da sociologia. 

K' estranhavel, que a u m espirito tão lúci-
do e penetrante, como o de Tobias Barreto, 
houvesse escapado que o estudo de certas 
instituições jur ídicas foi em seus resultados 
mui to a lém da esphera propriamente jurí-
dica. 

Os trabalhos de Fustel de Coulanges, de 
Sumner Mame, de Kovalewsky sobre a patria 
polestas e outras instituições jur íd icas, deram 
em resultado a descoberta de que não se pó-
dem reduzir a u m typo único as instituições 
primit ivas. Ass im, a polygamia e a monoga-
mia devem ter sido factos pr imordiaes nas 
sociedades humanas e não phases successi-
vas urna da outra. 



Investigações sobre o patriárchado e o 
matr iarchado, instituições jur íd icas, fizeram 
repousar o parentesco menos sobre o facto 
genesico do que sobre a consciência da es-
pecie, facto important íss imo, sobre que Gid-
dings assenta toda a sua tlieoria do processo 
social. 

W o r m s dá a razão porque são as institui-
ções jur íd icas as que . mais têm concorrido 
para i l l uminar o espirito dos sociologos: são 
ellas as mais estáveis e precisas, as que, por 
assim dizer, se crystalisam nos costumes e 
nas leis. 

A lguém já disse que basta u m diccionário 
para conhecer toda a Civilisação de u m povo. 
Com maior ia de*razão o mesmo se pôde affir-
rriar do um codigo. 

Com os textos do' corpus júris seria fácil 
reconstruir toda a civil isação romana. 

A razão é s imp les : o que dist ingue o di-
reito das outras instituições sociaes é que el-
le é const i tu ído por textos e costumes, tanto 
ma i s fixos o definidos quanto ma is genericos 
e c ommuns . 

O direito abrange a integralidade dos phe-
nomenos sociaes sob a condição de que, da-
das certas circurtistancias especiaes, os fac-
tos por elle regulados possam ser exigidos 
coactivamente. 

O traço característico, a necessidade con-
ceituai do direito é a coacçào. 

Phenomenos moraes, economicos, genesi-
cos, estheticos, políticos, religiosos, todos el-
les pódem revestir a fôrma jur íd ica , desde 
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que a collectividade esteja de accordo em 
exigíl-os coactivamente. * 

Ora, desde que o direito comprehende a 
integralidade dos phenomenos sociaes, que 
por certas e determinadas circumstancias re-
vestem a fôrma legal, e desde que se reco-
nhece que estes phenomenos estão sujeitos 
aos metl iodos e processos scientilicos, por 
que motivo negar-se a possibi l idade de uma 
sociologia, syntliese das sciencias sociaes, 
quando se attribue o caracter de sciencia ao 
direito, que não é senão a investigação dos 
phenomenos sociaes sob a fôrma da coacção, 
da mesma maneira que se pôde dizer que a 
estatística o é sob a fôrma dos números, e a 
philologia sob a fôrma da l inguagem? 

Quem tiver l ido a Historia da Lilteratura 
Brazileira, notará que antes da publ icação 
dos seus interessantes e preciosos trabalhos 
sobre a historia e phi losophia do direito, já 
Sylvio Rornéro influía eflicazmente sobre a 
regeneração do nosso mov imento jur íd ico pe-
lo seu methodo do investigar e crit icar; e, 
sciente, por experiencia própria, do quan to 
inllue sobre os diversos domín ios do pensa-
mento uma theoria do conhecimento huma-
no, foi que o nosso hercúleo luetador teve a 
feliz idéa de escrever Doutrina contra doutri-
na para combater o posit ivismo. 

« O posit iv ismo no mundo , d iz Sylvio Ro-
rnéro, e nomeadamente no Brazil, deve ser 
comba l ido larga, tenaz e systematicamente, 
ponto por ponto, idéa por idéa, doutr ina por 
dout r ina . » 



Entretanto, sobre este assumpto , até á 

presente data temo-nos satisfeito com pilhé-

rias de m ã o gosto, especialmente em relação 

a Cloti lde de Vaux, a q u e m Augusto Comte 

chamava o seu anjo da guarda , o que duran-

te os treze ú l t imos annos de existencia do 

grave ph i l osopho lhe absorveu toda a vida ef-

fectiva. 

A concepção da Virgem-Mãe, hypothese 

scienti l ica para uns , desvario da razão para 

outros, não é senão u m produçto da man i a 

da época — a inf luencia mystagogica das vir-

gens e das mães . 

t E m nosso m u n d o crit ico, exc lama En-

fant in, d isc ípu lo , c omo Augus to Comte , de 

Saint-Simon, temos esquec ido esta d iv ina in-

tluencia da d a m a da edade méd i a ou da vir-

gem christã sobre a v ida do pagem ou do ca-

valheiro . . . mas nós ignoramos , sobretudo, 

o poder de u m a virtuosa cavicia, de u m reli-

gioso bei jo, de u m a santa vo lúp ia . » 

Depois da condemnação de Enfant in pe-

rante os tr ibunaes de pol ic ia correccional , 

dissolvem-se as egrejas de Toulouse , Brest, 

Metz, e partem Barrau l t , Lambert e outros 

apostolos em busca d'esta outra mãe que o 

outro s u m m o ponti l ice n ão cessava de invo-

car para a judal o a proc lamar o codigo do 

pudo r e a pô r termo á crise em que a huma-

nidade se debatia. 

Emquan t o , po rém , Enfant in , agraciado por 

Luiz Fel ippe, embarcava para o Egypto, af im 

de eíTectüar a abertura do canal de Suez, n ão 

vol tando ã França sem realizar a sua empre-

za, senão para admin is t rar c am i nhos de fer-



ro, Augusto Comte, que, como todos os dis-
cípulos de Saint-Simon, t inha e l ibra tlieolo-
gica, cria a lieliijião da Humanidade, sob a 
invocação da Virgem-Mãe, que não é senão a 
imagem de Clotilde de Vaux, a mu lher cujo 
« ún i co sonho sendo a maternidade» —car ta 
de 15 de setembro de 1855 — soube, entretan-
to, resistir a todas as solicitações do homem, 
que lhe votava «verdadeiro culto domést ico 
e pub l i co» . 

Clotilde de Vaux foi como M > ° Recamier : 
teve a virtude secreta da resistencia, e d 'ahi 
para o seu adorador a phantasia de uma Vir-
gefn-Mãe, fructo tão extravagante como todas 
as creações religiosas do Phalaiisterismo e do 
Saint'Simonismo. 

A 15 de setembro de 1845 escrevia Clotil-
de ao «seu caro ph i l osopho» : «S i vous me 
contraigniez, par que lque moyen (pie ce soit, 
à vous céder sur le point en quest ion, je ne 
vous reverrais plus de iria vie. Vous ne savez 
pas ã que l degré d'exasperation me pousse-
rait une violence de ce genre; une femme 
qu i a vóoii dans la continence pendant long-
temps ne peut se donner qu'avec enthousias-
me ou la résolution de devenir raère. Je con-
nais le mariage et je me connais mieux que 
le premier savant du monde . N'opposez, 
donc , p lus la moindre observation ã mes 
sent iments ; elles ne me feraient pas clian-
ger, et elles me rendraient profondement ma-
Ihereuse.» 

Por sua vez respondia Augusto Comto : 

« . . . El lorçons nous , donc , ma clií-re amie , 
(1'oublier, c o m m e un rève orageux, la crise. 



avortée, d'oíi sortons, pour reprendre paisi-
bleirient 1'heureux cours de nos relations cor-
d i a l e s . . . 

Vous m'avez inspiré, il est vrai, ia seule 
passion que j'aie j ama is resentie; et je sens 
t fop qu'el le ne peut cesser qu'avec ma v ie ; 
ma is elle est,' j 'ose le dire, aussi püre qu'e-
nergiquei Depuis la Sainte Clotilde, débu t de 
nos relations suivies, aucune pensée charnel-
le n'avait jusqu'a lors , ni en votre présence, 
ni m è m e en votre absence, j ama is troublé 
mon in t ime adorat ion. 

L'ensemble de ma correspondance et de 
ma conduite tient certes beaucoup plus du D. 
Quíchotte que du 1). Juan.» 

Não menos curiosa e digna de estudo do 
(pie a aíTeiçâo foi a política de Augusto 
Comte. 

Sob este ponto de vista, o fundador do 
posit ivismo não se . destaca senão pela sua 
antipatbia ás idéas e instituições liberaes. 

Já não fatiando do seu enthuà iasmo pela 
Companh ia de Jesus, da sua apologia ao im-
perador Nicoláo, da sua apotheose ao regi-
men feudal, da sua inst i tuição de um clero 
para evitar a anarchia intellectual, da sua 
creação de u m a plutocracia para dirigir o 
proletariado, n inguém ignora que Augusto 
Comte, a lém do desdem que votava ao syste-
m a representativo, considerava u m a crise fe-
liz o golpe de estado, que subst i tuiu a repu-
blica dictatorial á republica parlamentar. 

Augusto Comte esteve sempre disposto a 
endeosar os actos de absolut ismo. 

E' assim (pie figura 110 Calendario Positi-



vista, conforme j á tivemos occasião de notar, 
o celebre ministro de D. José, o marquez de 
Pombal , que levou o despot ismo ao ponto de 
submetter ao seu poder absoluto factos con-
summados , acontecimentos passados, violen-
tando d'este modo o processo de filiação his-
tórica da civil isação portuguezà. 

Entretanto, apezar do cr ime do lesa-civili-
saçáo, em que tão repetidas vezes reincidiu, 
o marquez de Pombal foi canonisado pelo 
fundador do posit ivismo o por elle conside-
rado um vul to digno do culto da human idade . 

I I I 

Destaquemos mais nit idamente a attitudo 
do illustre sergipano em face de seu patrício 
e amigo. 

O desejo de Sylvio Roméro foi sempre es-
crever u m a historia da litteratura brazileira, 
mas uma historia, que estudasse as produc-
ções litterarias sob um ponto de vista scien-
tifico, sem odios nem sympathias, investigan-
do as causas dos factos, descobrindo as leis 
dos acontecimentos. 

Reconhecendo com Scherer que ha duas 
tendencias divergentes no modo de escrever 
a historia litteraria de um povo: uma • pen-
dendo para as considerações geraes, referin-
do os efleitos ás suas causas, d ist inguindo, 
classif icando», outra « tomando por alvo re-
viver este m u n d o do poetas e escriptores do 



meio que tão grandes cousas produz iu , pro-

cu rando surprehender estes homens em sua 

vida de todo o d ia , desenhando-lhes a phy-

s ionomia , recolhendo as picantes anecdotas 

a seu respeito», Sylvio R o m é r o n ão hesita 

em se decidir pela pr imeira tendencia sob a 

jud ic iosa razão de que o encanto, que encon-

tramos n'esle u l t imo genero de historia litté-

raria, proveniente de u m conhec imento mais 

fami l iar do viver dos homens , n ão consiste 

especialmente no desvendamento de u m ou 

outro segredo, na pratica de u m a ou outra 

s ingular idade, na convivência de u m a ou ou-

tra anecdota. «Tudo seria estéril, se não nos 

deixasse meios de elevar-nos a vistas ma is 

amp las e concernentes á h uman i d ade em ge-

ral. O conhec imento que se buscar ao sur-

prehender os actos mais Ínt imos de u m es-

criptor, deve sempre visar u m a maior com-

prehensão de sua ind iv idua l idade e das rela-

ções d'esta com o seu paiz e das d'este com a 

h uman i d a de . » 

A historia da litteratura de u m povo é 

ma is a lguma cousa do que a critica litteraria 

n o sent ido de ju lgar bòas os m á s as produc-

ções estheticas. 

Este methodo , que durante mu i t o tempo 

fo rmou o fundo das historias l i t lerai ias, j á 

não pôde satisfazer as exigencias do saber 

moderno . 

N e m é ma is t ambém u m a serie de biogra-

phias , d ando conta dos antecedentes heredi-

tários dos escriptores, i n fo rmando sobre a 

sua infancia a sua educação , as suas leituras 

predi leclas, as suas opin iões sobre certas 



questões, as suas sympathias, os sous odios, 
em u m a palavra, tudo que diz respeito ao in-
div íduo. 

Depois que Taine escreveu a Historia da 
Litteratura Ingléza, a historia litteraria deixou 
de ser bibl iographia, como praticavam La Ilar-
ye e Diderot, ou galeria de portraits, admira-
velmente desenhados e coloridos, como sabia 
fazer Nisard e Scherer. 

Hoje o historiador litterario tem Vistas 
mais amplas e profundas: não restringe a 
sua tarefa á noticia das producções antigas 
ou contemporâneas para informar o que n'el-
las agrada ou . descontenta, nem á caracteri-
sação do talento dos escriptores como meio 
de determinar o valor de suas producções. 

São trabalhos estes, em que se admira a 
penetração de espirito do tantos ensaístas, no-
tavelmente entre elles Paul Dourget nos per-
fis dt? Baudelaire, de Flaubert, de Sthendhal , 
de Renan , de Dumas Filho, mas que, por 
mais interessantes e instructivos que sejam, 
não dão a conhecer o senso da historia litte-
raria de u m povo. 

A historia de uma litteratura não é senão 
a caracterisação do genio de uma nacionali-
dade pelo mais significativo de todos os do-
cumentos humanos — o livro. 

Encarar o livro, não como objeclo de cri-
tica, mas sobretudo como documento histo-
rico, elevar-se até á psychologia social não 
se l imitando a estudar o mechan ismo cere-
bral dos escriptores e suas manifestações in-
tellectuaes, como procedia Sainte Ileuve. nem 
restringindo-se a analisar as influencias de 



meio e de hereditariedade, como se dá em 
Taine, eis a tarefa do moderno historiador lit-
terario. 

Com esta orientação foi escripta a Historia 
da Litteratura Brazileira, cujo fito é determi-
nar o que é e o que será o brazileiro, carac-
terisar o nosso gênio social, descobrir as leis 
que presidem ao nosso destino, ás nossas 
tendências e aspirações nacionaes. 

Para tanto não bastavam Le Brezil Lilte-
raire, de Wolf, (pie não forma u m tecido con-
tinuo e completo da nossa litteratura, que 
não pôde dizer-se uma generalisação do mo-
vimento espiritual brazileiro, nem os traba-
lhos de Abreu e L ima, Domingos Magalhães, 
Norberto e Silva, Pereira da Silva, Varnha-
gen, Fernandes Pinheiro, Antonio Joaqu im de 
Mello, Sotero dos Reis, Joaqu im Manoel de 
Macedo, Mello Moraes Fi lho, Pereira da Cos-, 
ta, José de Alencar, Quint ino Bocayuva, Ma-
chado de Assis, Frankl in Tavora, Araripe Jú-
nior, trabalhos que não passam de monogra-
phias sobre assumptos destacados uns dos 
outros ou de biographias sobre escriptores 
predilectos, realçando o valor litterario d'esta 
ou d 'aquel la producção. «Era mister, como 
se lé no capitulo i da Historia da Litteratura 
Brazileira, mostrar as relações de nossa vida 
intellectual com a historia política, social e 
economica da naç ão ; era preciso deixar vêr 
como o descobridor, o colonisador, o implan-
tado»' da nova ordem de cousas, o portuguez 
em s umma , se foi transformando ao contacto 
do indio, do negro, da natureza americana, e 
como a judado por tudo isso e pelo concurso 



de idéas estrangeiras se foi apparelhando o 
brazileiro, tal qual elle é desde j á e a inda mais 
característico se tornará 110 futuro.» 

D'ahi o espirito geral do livro de que a nos-
sa historia scientifica nem é a do inveterado 
barbarÍ8mo brazileiro, de que falia Buck le ; 
nem a da combinação dos tres elementos 
ethnicos — o portuguez, o africano, e o in-
d io—como entende O. Martins; nem a do pro-
longamento da civilisação Occidental passan-
do para a America a lucta entre latinos e ger-
manos , entre portuguezes e hollandezes, se-
gundo a formula dos discípulos do Comte. 

A historia scientifica brazileira é a de uma 
metempsychose, filha da fusão de tres raças 
distinctas — a branca, a negra e a amarella—• 
sob a influencia de causas atmosphericas e 
de zonas topographicas diíferentes, o ao con-
tacto das grandes correntes da civil isação eu-
ropéa. 

Cu iado por esto pensamento, Sylvio Bo-
méro explica certas particularidades do cara-
cter brazileiro pela influencia directa do sólo, 
do c l ima e do nutr imento. 

Temos u m sólo immenso , cortado por 
grandes rios, de norte a sul , de leste a oeste, 
formando duas vastas bacias hydrographicas, 
a do Amazonas , e a do Prata. A região do 
norte é quente e uberr ima, a do sul relativa-
mente fria e menos fértil. 

«E* certo, porém, que a mór parte do 
paiz, o verdadeiro Brazil , está cont ido na zo-
na torrida, que encerra quas i todas as terras 
baixas do littoral de um c l ima quente e hu-
m i d o . . . As notas predominantes 110 c l ima 
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do paiz são, pois, o calor o a h um i d ade , c om 

todo o seu cortejo formado pelo pa l ud i smo . » 

A lém d'isto a a l imentação , apezar daextraor-

dinar ia fertil idade da natureza, é pouco sub-

stancial , operando-se di f í ic i lmente a diges-

tão pelo enfraquecimento das funcções cen-

traes; a exhalação do ác ido carbonico pelos 

pu lmões não é completa , encarregando-se da 

e l im inação d 'aquel le e lemento prejudicial á 

vida o l igado, que a realisa sob a fô rma de 

bi l is, a depressão da respiração não permit-

t indo que o chylo se transforme completa-

mente em sangue, este, seroso, se arterialisa 

dif í ic i lmente. A di f f iculdade da arterial isação, 

o en languec imento da grande c irculação tra-

zem o enfraquecimento dos orgãos, o depau-

peramento da vida. O calor, desenvolvendo 

u m a transpiração abundan te , d istende os te-

cidos cutâneos, e a pelle torna-se extraordi-

nar iamente sensível. 

• Então, c omo diz Levy, os orgãos, que 

sympath isam directamente "com a pelle, rece-

bem um egual impu l so , especia lmente os 

sent idos e o aparelho genital . >• 

Na d im inu t a e l im inação , pois, do ác ido car-

bon ico pelas vias respiratórias, na exagerada 

secreçào de bi l is pelo l igado e na superexi-

tação cutanea por u m a copiosa transpiração, 

em poucas palavras, n'esse pernicioso antago-

n i smo entre o l igado, o p u lmão e a pelle, pro-

duz ido pelo sólo, pela a l imentação e pelo cli-

ma , está a causa generica d'esse hyster ismo, 

d'esse hepat ismo e d'esse aphrodis isrno, que 

se t raduzem em nossa litteratura e que exer-

cem u m a tão decisiva inf luencia sobre o ca-



racter do nosso povo e sobre o destino da 
nossa civilisação. Tal a intuição geral do 
grande livro de S. l toméro. 

Edmundo Scherer, crit icando a Historia 
ila Litteratura Francesa, por 1). Nisard, diz: 

«Ü livro de M. Nisard tem, antes de tudo, 
a lguma cousa de imponente. E' uma obra 
considerável, e isto em um tempo em que 
não se escrevem mais senão artigos de jornaes 
e brochuras. E' o frueto de vinte e cinco an-
nos do trabalho, frueto lentamente amadure-
cido, em uma epocha em que todo o m u n d o 
improvisa. , 0 leitor inclina-se diante de um 
poder de labor e de vontade a que quasi não 
está mais acos tumado .» 

Estas palavras pódem ser justamente ap-
plicadas á Historia da Litteratura Brazileira 
por Sylvio Roméro . 

ü s imponentes voluuies do illustre sergi-
pano constituem uma vasta producçào, um 
trabalho de longo folego, onde se sente a es-
pontaneidade, que inspira, e a força de von-
tade, quo executa uma grande empreza. 

E' (pie o auetor da Historia da Litteratura 
Brazileira, além de sède de saber, tem a fe-
bre da actividade, mas da actividade, que é 
uma conducta a realisar uma nobre tarefa. 

O livro de Sylvio I loméro , além de ser 
uma obra considerável, engenhosamente pla-
neada, bel lamentc executada, era uma neces-
sidade para a nossa litteratura, que carecia 
de uma historia. 

Tudo (pie possuíamos, como os trabalhos 
de Anton io Joaqu im de Mello, de Erankl in 
Tavora, de Araripe Jún ior e outros, se attra-



hía a attenção como matiz, não tinha impor-
tância como contextura. 

Os magnil icos escriptos de Tobias Barreto 
não se occupam do assumpto em seu todo; 
são fragmentos collossaes, é verdade, por 
onde se poderia avaliar da grandiosidade do 
monumen to que fosse elevado, mas que, co-
mo pedaços de historia, destacados uns dos 
outros, sem contlexão entre si, de maneira a 
formarem um tecido cont inuo e completo, 
pódem ser comparados a ftuctos exoticos, 
que deixariam a bocca do leitor cheia de cin-
za depois de saborosamente devorados. 

A razão ó s imples : a critica de Tobias 
Barreto é tanto mais admirável e encantado-
ra quanto mais cruel e destfpiedada. Para 
provar o quo digo, basta lembrar os artigos 
Sobre os Factos do Espirito Humano e o Atra-
zo da Pkilosophia entre nós, publ icados no Jor-
nal do fíecifc, o pr imeiro em 1809 e o segun-
do em 1871. 

Sob esta relação o nosso pontífice aligura-
se-nos uma especie de Torquremada a con-
quistar tanto mais o céo, o vasto impér io da 
luz, quanto mais horrível é o martyrio, a tor-
tura que impõe. E' o que pôde chamar-se um 
atormentador, um exterminador adoravel por 
força de u m descommuna l talento. 

Que o dissessem o dr. Soriano de Souza 
e outros, que foram escalpellados vivos. 

Sylvio Boméro pertence á família dos in-
dividualistas, dominados pelo forte sentimen-
to da personalidade humana . Ü auetor da 
Historia da l.ittcratura Brazileira é uma natu-
reza semelhante ao auetor da Democracia na 



America, dirige e encaminha mais do que ex-
plica e resolve. 

Hão de vêr (pie a sua obra é mais a orien-
tação para u m l im do que a descoberta de 
uma or igem: é uma obra em que predomina 
mais o senso da direcção do que o da visão. 

Comparando-o com 'fobias Barreto, vòmos 
que este é um lúcido, que por traz dos factos 
vò, comprehende tudo, áf f i rmando a verdade 
como uma causa ; Sylvio Boméro sente as 
transformações successivas da natureza, põe-
se á frente dos acontecimentos e afl irma a 
verdado como um effeito. 

ü pr imeiro explica c oma da lagarta sabe 
a borboleta, o segundo affirma convencida-
mente que a semente se transformará em llôr. 

Se o pr imeiro possue essa calma, essa 
claridade de espirito, (pie eleva até á mais 
amp la phi losophia, o segundo tem essa sô-
de, essa febre do propaganda, mas da propa-
ganda 110 bom sentido da palavra, uma direc-
ção para um ideal, qual idade que o torna um 
excellente critico. 

Se nos fosse permitt ida ainda u m a com-
paração, nós d ir íamos que Sylvio Rornéro 
acompanha o processo da natureza, caminha 
do s imples para o composto, do homogeneo 
para o heterogeneo; 'fobias Barreto segue 
u m a ordem inversa, parte do particular para 
o geral, da variedade para a unidade. 

Estamos convencidos de que, se Tobias 
Harreto escrevesse uma historia da nossa lit-
teratura, não consideraria os indiv íduos se-
não como ponto de partida para uma conclu-
são geral. 
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Historia da Litteratura Brazileira, po-
rém, simples e generica em seu inicio, pou-
co a pouco se vae d i ferenc iando e especia-
lisando, passando do geral para o particular, 
do meio para a raça, da raça para o indiví-
duo. 

E' por isso que no livro de Sylvio Romé-
ro lia como que apparente opposição entre a 
pr imeira e a segunda parte: naquel la o au-
etor entrega-se a considerações geraes, o indi-
víduo desapparece diante da raça, a raça dian-
te do meio, reduzindo-se tudo a uma simples 
questão de physiologia, ou melhor, de mecha-
nica ; n'esta estuda os indivíduos, desenha ca-
racteres-, biographa personalidades, conta ane-
cdotas e até faz larga anthologia. 

Esta disposição prova o que d issemos: 
Sylvio Roméro , por mais preoccupado que 
se mostre com as influencias da raça e do 
meio em (pie se desenvolveu a litteratura 
brazileira, é, sobre tudo, u m a natureza indi-
vidualista, dominada por u m vivo sentimen-
to da personalidade, por u m a consciência ní-
tida da dignidade humana . 

Artliur Orlando. 





MARTINS PENNA 

i 

Espirito da critica que deve estudar Martins Penna 

Ão lia palavra de que mais se abuse ; 

mas também não existe nenhuma que 

tenha um mais vago sentido do que a 

palavra critica. 
Desde a mais desbragada diatribe, a saty-

ra mais cruel, até á censura mais leve, a tu-

do se chama critica. 

Desde a noticia expositiva, a d iscussão 

doutr inar ia de u m assumpto , até á analyse 

ma is esmiuçante de u m facto ou de u m sys-

tema, applica-se a todas estas cousas a mes-

m a denominação . x 

Critica religiosa, critica scientitica, estlie-

tica, política, jur íd ica, litteraria são t ambém 

expressões correntes; porém aqui a generali-

dade não é garantia de clareza, nem de boa 

def inição das cousas e das idéias. 



Épocas constructoras e épocas criticas 
são as grandes phases antitheticas do desen-

volvimento humano , no pensar de notáveis 

phi losophos. 

Espirito critico, em opposição a espirito 

creador, é modo de falar a m i údo empregado 

por hábeis escriptores. 

Mas, afinal, que é a critica? E' u m a scien-

cia? E' uma arte? E' apenas uma discipl ina 

da intelligencia e, n'esta ul t ima bypothese, 

u m capitulo da lógica ou da esthetica? Qual 

o seu domin io e até onde é ella válida e fru-

ctuosa? 

Eis as questões que seria possível discu-

tir, se o nosso intento fosse agora dissertar 

da crita e de sua constituição organica. 

Mas não é d'isso que cogitamos n'estas li-

nhas prel iminares de um estudo de Mart ins 

Penna. 

Vamos fazer apenas u m a observação so-

bre os lins e os alvos da critica, nomeada-

mente da critica litteraria. 

Geralmente se repete em todos os tons, e 

sob todas as fôrmas^ que até hoje tem havi-

do duas especies de critica: a que julga e a 

que dcscrcve, a rhetorica e a psychologica, a de 

Hoileau e a de Taine. 

Ora, isto ó u m erro que não é ma is licito 

andar levianamente a repetir. 



A uns vinte e cinco ou trinta annos atraz 

não era mui to para espantar a insistência 

n'este desacerto. 

I l o j eé s implesmente irrisorio o repisamen-

to d'este dislate. 

O ponto de vista de Taine, que era funda-

mentalmente o de Sainte-Beuve e em grande 

parte o de Lessing, está hoje relegado para o 

canto das cousas velhas, gastas, ultrapas-

sadas. 

Sómente u m resto de romant ismo, que ahi 

anda ainda a tremular nos espíritos, como tra-

pos de sombras d ' uma noite que não passou 

de todo, ó que podo i l ludir a respeito do vi-

ço e vigor do tainismo na critica. 

S im , esse di lettantismo da critica pela cri-
tica, d igno companhe i ro do di lettantismo da 

arte pela arte, só poderia brotar do tronco da 

litteratura romantiea. Lessing o presentiu, 

Sainte-Beuve deu-lhe vida, Taine systemati-

sou o. 

Mas essa intuição, falsa em essencia, não 

poderia avassalar a critica para todo sempre ; 

t inha de passar o j á agora passou de facto. A 

mudança geral da intu ição ph i losophica trou-

xe a mudança da comprehensão da crit ica; 

porque esta anda sempre de accordo com o 

espirito geral d 'aquel la . 

E assim como á critica ideologica que jul-



t/ava succedeu a critica dissertadora que des-
crevia, deve ser esta substituída pela critica 

sociologica, (pie discute para esclarecer c escla-
rece para concluir. 

Durante o período, (pie na historia políti-

ca tem o nome de período do absolutismo ré-
(jio e 11a historia das lettras tem o appel l ido 

de épocha do classismo, nos séculos xv i , xvn 

e x vn i , a phi losophia reinante era a idéolo-

gia metaphysica das famosas noções do ab-
soluto, do necessário, do eterno, do incondi-
cional. 

O direito natural, uno e eterno para todas 

as genles, o bello absoluto, innato e immuta-

vel para todos os povos, o bem infinito, con-

gênito e intrínseco a todas as consciências 

moraes, const i tuíram a trama transcendental 

d'esse metaphvsic ismo geral das idéias, que 

na orbita política confinava perfeitamente 110 

podér divino c absoluto dos reis. 

A lei do consensus t inha appl icaçào univer-

sal 110 tom incondicional e dogmát ico de 

todas as noções. 

Qual poderia ser a esthetica de um tempo 

d'esses, senão a rhetorica mesma do classis-

mo, com suas theses immutaveis , suas re-

gras inconcussas, seus modelos perpetuos do 

bel lo? 

E qual haveria de ser a critica n ' uma épo-
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cha d'essas, senão a sentença do pedagogo, 

(pie julgava, segundo u m canon preestabele-

cido? 

E assim foi: para tal phi losophia , para tal 

estlietica, tal critica. 

Os ú l t imos annos do século passado ini-

ciaram a reacção contra tal estado de cousas. 

O romant ismo, nas oitenta direcções di-

versas em que se ramificou, foi essa reacção. 

A emancipação dos ideiaes, a descentrali-

sação dos assumptos d'arte, a l ibertação da 

phantasia, o relat ivismo de todas as tlieses e 

de todas as inspirações, o direito de cidade 

para todos os impulsos , todos os afiectos, to-

dos os sonhos e todos os caprichos d 'a lma 

humana , eis a nota geral e c o m m u m a todas 

as escolas em (pie se subdiv id iu a romant ica 

revolucionaria de nosso secúlo. 

Era a relatividade de todas as cousas e de 

todos os princípios levada ao extremo. 

A arle pela arte, consciente ou inconscien-

temente, foi a bandeira de todos os românt icos, 

por mais que alguns d'elles protestassem o 

contrario, quando acaso se lhes mostrava os 

perigos de seu negativismo. 

Era a phi losophia nova em sua pr imeira 

phase puramente reaccionaria e destruidora, 

antes que as fortes svntheses de u m llart-



mann ou de u m Spencer estivessem elabo-

radas. 

Era a esthetica da liberdade, ousada nos 

desígnios, vacillante nas theorias, e que criti-

ca haveria de sahir de tal theoria à'arle e de 

tal phi losophia? 

Não poderia ser outra senão a critica de 

Sainte-Iíeuvç, reforçada mais tarde por Taine, 

esmiuçante é certo, mas fundamentalmen-

te sceptica; comprehensiva, mas impotente; 

analysadora, mas descuidada das a lmas, es-

tranha ao destino dos homens e das idéias. 

Não a poderia melhor caracterisar do que 

chamando-a a doutr ina da critica pela critica, 
sem outro alvo, senão o prazer mesmo de 

analysar por analysar, descrever por descre-

ver. 

Confund indo imparcial idade com indiíléren-

ça, nutr iu a engraçada i l lusão da igualdade de 

todos os productos mentaes perante a scien-

cia ; porque todos elles devem apenas ser 

considerados como documentos das condições e 
dos estados dos espíritos n ' um tempo dado . 

E' por isso que , se a critica anterior peccava 

por seu dogmat ismo, esta peccou sempre por 

seu indif ierentismo, por suas condescendeti-

cias descrentes. 

E a razão fundamental d'esse vicio, d'esse 



defeito insanavel, estava no atrazo da sociolo-

gia na épocha em que Sainte-Beuve escreveu 

suas Causeries du lundi e Taine fez seus pri-

meiros estudos e produziu seus primeiros li-

vros. 

Nem u m nem outro modif icou depois o 

fundo de suas idéias, e nenhum teve forças 

para acompanhar a consti tuição da sociolo-

gia, feito espiritual d'este século, que foi o 

natural remate de seus progressos na biolo-

gia e na psychologia. 

0 illustre auetor de Port-lioyal e o grande 

mestre da Histoire de la Littérature Anglaise 
não passaram das duas u l t imas sciencias em 

certas doutr inas e processos geraes, e não 

sahiram do romant ismo no nisus central de 

sua concepção da arte e da litteratura, respe-

ctivamente da critica. 

E. portanto, signal de atrazo, depois que 

a sociologia mostrou a sol idariedade de todas 

as forças espirituaes no progresso humano , 

vir ainda agora preconisar a ind i ferença da 

critica diante de todos e quaesquer pheno-

menos de producção mental e collectiva e 

encomiar o di lettantismo de criticar j>or cri-
ticar, como j á se gabou a arte pela arte e até 

o verso pelo verso, a phrase pela phrase... 

Sem paixão, queremos dizer, sem amor e 

devotamento, nada se faz, nada d e b o m e g r a n -



d ioso se pode fazer n'este m u n d o . K no com-

bate por uma causa, por u m systema, por 

u m con juncto de idéias, por u m a philoso-

phia , que lia de estar o norteamento da criti-

ca ; porque por al i i é que t ambém se devem 

dir igir as a lmas dos sábios, dos poetas, dos 

artistas, dos pensadores. 

Foi o que faltou a Sainle-Beuve e em gran-

de parte a Taine, por ma is cpie as fortes qua-

lidades d'este nobre e valoroso espirito pos-

sam i l ludir em contrario. 

As lacunas do systema de ambos m e s m o 

em França são boje de vulgar not ic ia ; e as 

seguintes palavras de Tl i imol l ieo Colani sobre 

o pr imeiro esclarecem bem a ques tão : «On 

sent qu ' i l lui a manque une qual i té qu i seule 

rend heureux et qu i , pour òtre presque une 

vertue, ne s'acquiert pourtant pas, Ia j o i e ,— 

la jo ie de 1' l iomme don t 1'existence a un but , 

Ia jo ie du poòte ou de 1'artiste qu i crée d'ins-

pirat ion, la jo ie du combat tant qu i souíTre 

pour une cause et la fait t r iompher , la joie, 

en un mot , q u i donne la force et c o m m a n d e 

la sympath ie . Sa criticiue elle-môme se res-

sent de ce defau t ; elle est á la fois la p lus 

pénétrante q ue nous ayons vue, et la p lus 

souple , la p lus équi tab le d ' intent ion, ma is 

elle ne conc lut pas. 

Quo i que três s incère, elle m a n q u e de con-



viction. Aussi nat-el le exerce que bien peu 

cTaction sur notre littérature: elle na, je crois, 
rien inspire et, ce qui est pias grave, rien em-
pe cM. 

Eis ab i : tal critica nada inspirou e nada 

imped i u ; foi, pois, completamente inút i l , co-

mo ó inúti l todo e qua lquer di lettant ismo que 

não tem convicções, nem paixão. 

A velha critica rhetorica, que julgava de 
of/icio, teve representantes no Braz i l ; a criti-

ca média , que se deliciava em descrever, tam-

bém os teve e os conta a i nda ; nenhum d'el-

les. porém, )iada inspirou nem impedia ... 
Felizmente ao lado d'essa alcovitice à la 

Sainte-Beuve, j á se começa a comprehender 

(pie o alvo, o l im da nova critica deve ser — 

esclarecer c concluir, esclarecer a formação 

das creaçòes litterarias e artísticas, e con-

cluir d'ellas em vista de todos na direcção 

do futuro. E' esta a critica sociologica por 

opposiçào á esteril critica psychologica, tão 

do gosto de alguns escriptores nossos a inda 

hoje . . . 

No espirito da critica sociologica é que te-

mos procurado estudar a litteratura brazilei-

ra e part icularmente agora o typo sympath ico 

e altamente representativo de Martins Penna. 

E não é de hoje o nosso enthus iasmo por tão 

suggestivo escriptor, que vòmos a inda em nos-



sos dias tão maltratado. Ha cerca de vinte an-

nos já nós o col locavamos entre os progonos 

do pensamento brazileiro. Nunca tratamos en-

tão nem agora de discutir, se elle escreveu 

farças ou verdadeiras comédias, se possuiu 

ou não o esprit á la Molière, se d ispunha ou 

não d ' um estylo elegante, ou outros proble-

mas de igual jaez. 

Estas rhetoricas deixamol-as para os cul-

tores do gênero. 

Ü que procuramos vèr nos escriptos de 

Perma foi a historia natural da sociedade bra-

zileira. 

Esta lá está e damos n o s por bem pagos 

por havel-a alli descoberto e d ivulgado. 

Em 1880 t ínhamos d i t o : « O s escriptores 

brazileiros dos quatro séculos podem ser di-

vididos, na medida de seu mérito, em primá-

rios, secundários e a inda terciarios. Na pri-

meira categoria só devem ser collocados 

aquelles espíritos de valor, que , por sua ac-

çáo energica, representam um principio qual-

quer de selecção, de dif lerenciàção nacional 

e do incentivo de progresso. Só conhecemos, 

até hoje, seis escriptores n'estas condiçòes 

no Hrazil. São: Gregorio do Mattos, que indi-

ca, pela satyra e pelo cyn ismo, um momen-

to pvschologico da lucta das tres raças que 

iam const i tu indo a população do Hrazil, e on-



de começa a consciência nacional a despon-

tar; Gonzaga, que personalisa a encarna a 

transformação do velho lyrismo portuguez, 

passado e conservado na America, lyrismo 

(pie teria de ser a mais viva expressão de 

nossos talentos estlieticos; Durão, que nos 

faz approximar da natureza, despresando os 

moldes clássicos que a o f uscavam , e desper-

ta a consciência brazileira, lembrando-nos 

que nós não éramos só descendentes de por-

tuguezes, mas que outras raças, como a dos 

caboclos, nos tocavam de perto; Martins Pen-

na, que, achando j á a patria constituída, 

symbol isa o ridículo popular contra a chata 

burguezia (herança portugueza) dos tempos 

da Hegencia e do segundo Re inado ; Alvares 

de Azevedo, que , por mejo da poesia, lançou 

na a lma nacional as luctas e peripecias espi-

rituaes da velha Europa , indo, como foi, pro-

curar as suas inspirações sempre fora de 

Portugal, ensinando-nos assim o cosmopoli-

t ismo mode rno ; f inalmente, Tobias Parreto, 

(pie, como poeta, tem as notas capitaes de 

todos os outros, e, como critico e philoso-

pho, desperta-nos de nosso atraso, de nosso 

estúpido op t im ismo, retalhando bem fundo 

as nossas chagas de povo inculto e semi-bar-

baro, provocando u m a reacção beneflca.» Eis 

abi o que então dissemos. 



Era uma especie de programma que tive-

mos a felicidade de realisar; pois coube-nos 

o ensejo de analysar cinco d'esses grandes 

espíritos em nossa Historia da Litteratura 
Brazileira. Fallava-nos sómente Martins Pen-

n a ; mas é elle o assumpto d'este livro, e li-

cou d'est'arte completo o quadro. E, quando 

não tivessemos rendido a tantos outros bra-

zileiros o sincero culto de nosso enthusias-

mo, bastava-nos o haver feito para com esses 

seis, para nos ju lgarmos quites com a cons-

ciência da patria. Singular pessimista so-

mos nós, quo temos lão avultado saldo a 

nosso favor, quando vèmos, apontados como 

doces e benevolentes, mis tantos que alii an-

dam , e até hoje nunca foram francamente 

favoraveis a n inguém . . . E' assim o mundo . 

Mas entremos direito em nosso assumpto. 

* i ' ' 



Vida e obras de Penna 

U m a das af l lrmativas ma is constantes da 

critica brazileira, infel izmente em grande par-

te exacta, é a da não existencia entre nós 

d ' un i a verdadeira litteratura dramat ica . Não é 

isso, po rém , de admi rar , se nos l embramos 

de que tal é o facto igua lmente entre povos 

i l lustres, r icamente dotados em outros r amos 

das creações espir i tuaes, e desherdados por 

aquel ia face. Se exceptuarmos a Grécia anti-

ga, a I l espanha , a França , e Inglaterra moder-

nas, n e n h u m outro povo se pôde gabar de 

possu ir u m theatro original , a não ser a ín-

d ia e a Ch ina , cu ja vida intel lectual, po rém , 

tem andado sempre fóra do c irculo em que 

se ha mov ido o pensamento das gentes do 

occidente. Não é só i s t o ; não possu ímos 



creações scenicas, que possam aspirar as 

honras de constituir um grupo distincto en-

tre os do genero; mas essa é a verdade tam-

bém n'outras espheras do espirito. Temos 

nós , podemos dizer, que possu ímos uma lit-

teratura phi losophica, uma litteratura históri-

ca, uma litteratura scientifica? E se bem 

aprofundarmos as coisas, havemos de convir 

que não somos melhor aquinhoados em mu-

sica e pintura, não falando já em architectu-

ra o estatuaria, que nos. fallecem quasi de to-

do, e, porque não dizer a verdade inteira? 

nosso romance não é melhor que o nosso 

theatro. Não possu ímos obras de romancis-

tas que , em seu genero, sejam superiores ao 

Demonio familiar e Mãi, do Alencar, á Mathil-
de e Calabar, de Agrário, á Torre em concur-
so, de Macedo, ao Antonio Josi, de Magalhães, 

ás Doutoras, de França Jún ior , ao Noviço e Ju-
das em sabbado de Alleluia, de Penna. Quasi 

outro tanto se poderia afí irmar da Historia de 
uma moça rica, de Pinheiro Gu imarães , de 

Leonor de Mendonça, de Gonçalves Dias, das 

Coisas da moda, de Joaqu im Serra. Acontece 

com o nosso theatro, podemos garantir, o 

que se dá com todas as creações de nossa 

intelligencia, não escapando ató a própr ia 

poesia. Quando nos interrogam do repente 

sobre nossos dramatistas e comediographos. 



em nosso quasi incurável pess imismo, quasi 

incurável por ser espontâneo e orgânico, res-

pondemos immediatamente que nada possui-

mos. Mas, se fitarmos attentamente o céo do 

pensamento nacional, havemos de notar que, 

pouco a pouco, se irão erguendo ac ima do 

horisonte as estrellas, que n'e!le br i lham, e 

acabaremos por nos convencer de que ellas 

não são tão pallidas e apagadiças, como le-

vianamente havíamos de prompto aft irmado. 

Não temos dramaturgos , é o brado geral; 

mas possuímos obras de scena, como as que 

ficaram ac ima ci tadas; não temos romancis-

tas; mas possuímos livros, como Guarany, 
Iracema, Senhora, Tronco do Ipc, Memórias de 
um sargento de milícias, Um estudo de tempe-
ramento, Quincas Borba, Lourenço, Praga, Ca-
sa de pensão, O Atlieneu... Não temos poetas, 

mas possuímos hymnos como O gigante de 
pedra, Sextilhas de Frei Antão, Evocações, 
Gloria Moribunda, O navio negreiro, O beija-
flor, Ouvir estrellas, As bombas, A matilha, O 
Chalétzinho, Cântico do Calvario, Ponte de lia-
nas, Saudade Branca . . . i tem claro se mostra 

não ser a nossa pobreza tão grande, tão las-

timável, como o nosso desdem por nós mes-

mos nos faz exagerar em momentos de des-

alento. 

E , note-se bem, não v imos, 11'estas pagi-



nas, tomar do assalto uma posição de con-

fiante e imponderado op t im i smo , que nem 

anda em nossos hábitos, nem lem justifica-

tiva nos factos. O que pretendemos, é fugir 

d'essas af í i rmações banaes d ' um pess im ismo 

falso ou de u m op t im i smo barato. Queremos 

ficar no terreno seguro da critica, (pie não é o 

lobrego e escorregadio do scept ic ismo, nem o 

empedrado e safaro do dogma t i smo infanti l . 

A verdade é que o Brazil , na região pura e des-

interessada, do sentir e do pensar, na scien-

cia e na arte, se não é um ricaço, c o m o a Al-

lemanha , a Inglaterra, a França, a Balia, não 

é mais u n i mend igo Irapi lho, c o m o uma hor-

da de afr icanos, ou u m a tribu de pelles ver-

melhas . Não estamos de cócoras, a ndamos 

j á de pé e devemos ir c am i nho do futuro 

sem desfal lecimentos e covardias. A terra de 

Boni fác io de Andrada , de Conceição Velloso, 

de Bar tho lomeu de G u s m ã o , de Alexandre 

Bodr igues Ferreira, de José Maur íc io , de Ba-

ptista Caetano, de Gonça lves Dias, do Alen-

car. n ão tem jus tos mot ivos para velar o rosto 

e refugir envergonhada. Na grande arena em 

que os povos modernos , nomeadamen te os 

da Amer ica , houverem de brand i r as a rmas 

do pensamento , ella não apparecerá de todo 

desapercebida para a lucta. 

Longe os d e s an imos ; lia lugar t a m b é m 



para o enthus iasmo. e já ó tempo de ver a 

nossa geração, a mais pessimista que o Bra-

zil tem possuído, que é preciso acabar com 

tantas pragas, com tantos esconjuros, com o 

tão systematico denegrir de tudo que é brazi-

leiro, só porque é b raz i l e i ro . . . Não somos 

um d'esses grandes povos liistoricos abrido-

res de caminho á h uman i d ade ; mas pode-

mos e devemos ser um povo progressivo, 

honrado a sensato. A fé n ' um alto e nobre 

destino é coisa encantadora na vida das na-

ções. Façamos d'el!a a musa de nossa histo-

ria e avancemos. 

N'este espirito, que é o de nossos traba-

lhos a datar da Historia da Litteratura Brazi-
leira, é que pretendemos dizer da obra e do 

gênio de Luiz Carlos Martins Penna , o illus-

tre mestre da comedia brazileira. Antes de 

tudo, o homem na sua biographia. A vida de 

Martins Penna é hoje bem conhecida, depois 

da minuciosa noticia que lhe consagrou o 

Sr . LUiz Francisco da Veiga e se acha im-

pressa no Jornal do Commcrcio, do B io de 

Janeiro, em os n.0 ' de '25, 20 e 27 de novem-

bro de 1877. Esta parte de nosso trabalho se-

rá apenas o resumo do interessante, cu idado 

e sincero escripto do auetor do Primeiro Rei-
nado. 

Martins Penna nasceu no Bio de Janeiro 
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aos 5 de novembro de 1815, tendo por pro-

genitores o ju iz do bairro de Santa Ri ta , J o ã o 

Mart ins Penna , mine iro , e 1). Francisca de 

Paula Jul ieta Penna , l luminense . Foram seus 

avós paternos o br igadeiro portuguez Fran-

cisco Martins Penna e a mine i ra D. Claudia 

Maria de S a n fAnna , e maternos o tenente 

portuguez José An ton io da Costa Gu imarães 

e a l l uminense D. Maria Rernarda do Nasci-

mento . Orphão de pai com um anno de idade 

e de mã i aos dez, o avô e depois u m tio ma-

ternos, que foram seus tutores, o dest inaram 

á v ida commerc ia l , e, n'este intuito, feitas as 

pr imeiras lettras, o matr icu laram, em março 

de 1832, na au la do commerc io , cu jo curso 

comple tou em l ins de 18J5. Frequentou duran-

te a lgum tempo as aulas da Academia de Rel-

las Artes, onde tomou conhec imentos geraes 

de architectura, p in tura e estatuaria. S imul-

taneamente estudava a mus ica , que chegou a 

cult ivar com talento, tendo boa voz de tenor. 

Desembaraçado da aula de commerc i o e d o 

curso da Academia de Rellas Artes, livre da 

tutella do tio, não pensou ma is em abraçar a 

carreira mercant i l , q ue lhe era ant ipathica, e 

atirou-se ao estudo da litteratura e das lín-

guas ingleza, franceza e ital iana que chegou a 

manejar com maestr ia . 

Mas era pobre e não houve outro remed io 



senão abraçar a carreira dos empregos públi-

cos, refugiam dolorosum dos homens de let-

tras 110 Brazil. Em setembro de 1838 foi no-

meado amanuense da mesa do consulado no 

Uio de Janeiro, cargo que desempenhou até 

abril de 1843, data em que foi removido para 

lugar idêntico na secretaria de estado dos ne-

j^ocios estrangeiros, onde se conservou até 

outubro de 1847, quando seguiu para a Euro-

pa, nomeado add ido de primeira classe á le-

garão brazileira em Londres. N'este u l t imo 

posto conservou-se até fins de 1848. 

Sentindo-se, então, gravemente enfermo 

de tuberculose pu lmonar , partiu para Lisboa 

com destino ao Brazil, alvo que não chegou 

a attingir, pois falleceu na capital portugueza 

aos 7 de dezembro d'aquelle anno. 

O mallogrado dramaturgo escreveu as se-

guintes obras: 

O Juiz de Paz da Roça, comedia em u m 

aclo, representada pela pr imeira vez no thea-

tro de S. Pedro, a 4 de outubro de 1838, em 

beneficio da actriz Estella Sezefreda; 

.1 Familia c a Fesla da Roça, comedia em 

u m acto, .opre-sentada pela pr imeira vez no 

theatro de S. Pedro, a 1 de setembro de 1840, 

em beneficio da mesma actriz Estella Seze-

freda ; 



O Judas em Sabbado de Alleluia, comedia 

em u m acto, representada pela primeira vez 

no theatro de S. Pedro, a 17 de setembro de 

1844, em beneficio do actor Manoel Soares; 

Os Irmãos das Almas, comedia em u m 

acto, representada pela primeira vez no thea-

tro de S. Pedro, a 19 de novembro de 1844, 

em beneficio do aclor José Când ido da Silva; 

Os Dois ou o Inglez Machinisla, comedia 

em um acto, representada pela primeira vez 

no theatro de S. Pedro, a 28 de janeiro de 

1845, em beneficio do actor Francisco de Pau-

la D ias ; 

O Dilellanle, tragi-farça em u m acto, re-

presentada pela primeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 25 de fevereiro de 1845, em benefi-

cio da actriz Gabriella da Cunha de Vechv; 

Os Namorados ou A Noile de S. loão, co-

media em um acto, representada pela primei-

ra vez a 13 do março de 1845, em beneficio 

do actor Germano Francisco de Ol iveira; 

Os Tres Médicos, comedia em u m acto, re-

presentada pela primeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 3 de j u n h o de 1845, em beneficio da 

actriz Ludov ina Soares da Costa; 

O Cigano, d r ama em um acto, represen-

tado pela pr imeira vez no theatro de S. Pe-

dro, a 15 de j u l ho de 1845, em beneficio do 

actor Florindo J oaqu im da S i lva ; 



O Noviço, comedia em tres actos, repre-

sentada pela pr imeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 10 de Agosto de 1845; 

Witiza ou o Ncro de Hespanha, d rama em 

verso, em cinco actos e um prologo, repre-

sentado pela primeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 21 de setembro de 1845; 

Dolijngbrock tfe C. ou as Casadas solteiras, 
comedia em tres actos, representada pela pri-

meira vez no theatro de S. Pedro, a 18 de 

novembro de 1845, em beneficio do actor Ma-

noel Soares; 

O Caixeiro da Taverna, comedia em u m 

acto, representada pela pr imei ia vez no thea-

tro de S Pedro, no mesmo dia 18 de novem-

bro de 1815, em beneficio do referido Manoel 

Soares; 

Quem casa <[ucr casa, provérbio em u m 

acto, representado pela pr imeira vez no thea-

tro de S. Pedro, a 15 de dezembro de 

1845, em beneficio do actor José Când ido da 

S i lva ; 

Os Meirinhos, comedia em um acto, repre-

sentada pela primeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 27 de janeiro de 1840; 

Os Ciúmes de um pedestre, comedia em u m 

acto, annunc iada para ser representada no 

theatro de S. Pedro, a 29 de janeiro de 1840, 

em beneficio do actor Francisco de Paula 



Dias, sendo substituída, á ult ima hora, por 

outra comedia de dilíerente esoriptor. 

As Desgraças de uma criancinha, comedia 

em u m acto, representada pela primeira vez 

no theatro de S. Pedro, a 10 de ma io de 

1840; 

O Terrível capitão do mato, comedia em 

um acto, representada pela primeira vez no 

theatro de S. Pedro, a 5 de j u l ho de 1810; 

O Segredo d'Estado, d rama em um acto, re-

presentado pela primeira vez no theatro de S. 

Pedro, a 20 de j u lho de 1846, em beneiicio da 

actriz Ludovina Soares da Costa; 

A Barriga de meu tio, comedia burlesca 

em tres actos, representada pela primeira vez 

no theatro de S. Pedro, a 17 de dezembro de 

184G, em beneficio do actor Manoel Soares; 

D. Leonor Telles, d rama em cinco actos e 

seis quadros ; 

Haminda ou o Guerreiro de Tupan, d rama 

indígena em tres actos; 

D. João de Lgra, d rama em tres actos; 

Fernando ou o Santo Àccusador, d rama em 

4 actos: 

Um Sertanejo, comedia em u m acto; 

O Jogo de prendas, comedia em um acto; 

O Usurario, comedia em tres actos; 

Folhetins, no Jornal do Commercio, duran-

te o anuo de 1840 até março de 1847; 



Semana Lyrica, no mesmo Jornal do Com-
mercio, desde 3 do referido mez de março até 

14 de setembro d'aque!ie anno. 

Duguaij Trouin, romance historico. 

A lista não é pequena ; quasi tantas obras 

quantos annos de idade; pois o moço flumi-

nense tinha apenas trinta e tres annos, quan-

do desappareceu d'entre os vivos. 

Taes são as informações fundamentaes 

(pie se deixam apanhar na memór ia biogra-

phica, lida pelo Sr. Luiz Francisco da Veiga 

no Instituto Historico e Geographico Brazi-

leiro, em sessão de "23 de novembro de 1877, 

publ icada na Revista do mesmo Instituto e 

no Jornal do Commercio, como j á d issemos. 

As apreciações que as datas principaes da 

vida do auetor do Noviço são aptas a desper-

tar á critica — apresental-as-emos adiante. 



Comédias publicadas e seu espirito 

A parto pr inc ipa l da obra de Mart ins Pen-

na é imcon tes tave lmen te a theatra l ; n 'esta ul-

t ima , s em a m e n o r s omb r a de d uv i d a , as co-

m é d i a s t o m a m a d ian te i ra . Entre tanto , apenas 

nove p roducções d o ta lentoso escr ip tor , feliz-

men t e d o genero e m q u e elle p r imava , exis-

tem pub l i cadas . Tudo o ma is , a n ã o serem os 

fo lhet ins e ch ron i cas insertos no Jornal do 
Commercio, c on t i n u a inéd i to o ha fortes indí-

c ios do se haver pe rd i do a m ó r porção de 

taes escr iptos. A s c o m é d i a s i m p r e s s a s 1 s ão as 

"dem ch rono l og i c a : O Juiz de 

Família e a Festa da Roça, O 

1 A casa II. Carnier, d esta cidade, deu uma edição 

das comédias de Martins Penna. 



Judas em Sabbado de Alleluia, Os Irmãos das 
Almas, Os Dous ou o Inrjlez Mackinista, O Dil-
lettanle, O Noviço, O Caixeiro da Taverna, Quem 
casa quer casa. 

O caracter geral de todas estas composi-

ções scenicas é o da classica comedia de cos-

tumes, como nos foi transmittida por Menan-

dro, Plauto e Terencio, passando por Gil Vi-

cente e Anton io José. A alta comedia de ca-

racter, como foi creada por Molière e conti-

nuada por Beaumarchais , Penna não chegou 

a cultival-a, pelo menos no que d'elle conhe-

cemos. 

Os (pie não ignoram a evolução d'este ge-

nero dramat ico, que os historiadores da litte-

ratura grega d iv idem em velha comedia , co-

media méd ia e nova comedia , representada a 

primeira phase por Ghionidés, Magnés, Crati-

nos, Aristophanes e Phryn ichos ; a segunda 

por Anth iphanes, Anaxandride, Eubu lo e Ale-

x is ; a terceira por Ph i lemon, Menandro, 

Diphi lo , Apol lodoro e Posidippo, sabem que 

só no seu u l t imo periodo é que essas crea-

ções scenicas despiram o velho estylo de 

satyra grosseira mesc lada de lyr ismo e co-

meçaram de tentar a reproducção, mais ou 

menos realista, dos costumes sociaes. N'essa 

derradeira alt itude é que passaram á littera-

tura romana e ma is tarde ás litteraturas cias-



sicas do Renascimento, chegando assim aos 

modernos tempos. 

Molière lhes fez dar um passo para dian-

te, inaugurando a representação dos caracte-

res fundamentaes o typicos das paixões hu-

manas. D'ahi a sua galeria incomparavel de 

especimens comicos, como I larpagon, Sca-

pin, Mascarille, Tártufio, Sganarello e outros, 

só comparaveis á imponente galeria trngica 

de Shakespeare. As letlras luso-brazileiras 

não se elevaram nunca a essa altura. 

O grande Gil Vicente e o notável nacional 

Antonio José, que viveu na metropole, o cujo 

mérito não deve ser exagerado, não passaram 

da comedia de costumes, descambando mui-

tas vezes para a farça, pelo emprego da co-

nhecida e pesada chalaça portugueza. Tal o 

espirito com (pie chegou ella a .Martins Pen-

na, o maior representante do genero no Bra-

zil, e o verdadeiro creador d'elle entre nós ; 

pois que Gil Vicente nunca foi conhecido de 

nossas gentes, não era brazileiro, nem esto 

paiz 110 tempo em que floresceu o gênio por-

tuguez possuía ti 111 povo e menos ainda uma 

litteratura, e, pelo que diz respeito ao auctor 

das Guerras do Alecrim e da Mangerona, coin-

quanto tivesse vivido em época em que co-

meçava a formar-se um e a lançarem-se os 

pr imeiros germens da outra, educou-se, vi-



veu e morreu na metropole e teve de ficar na 

historia na posição incerta de u m Gonçalves 

Crespo, por exemplo, que, com a maior boa 

vontade, hesitamos em chamar u m dos nos-

sos. 

E' preciso destacar o caracter do escriptor 

através de sua obra e o espirito da sociedade 

através da obra e do homem. A primeira ob-

servação a fazer é (pie a habi l idade do nosso 

comediographo está a mais nas si tuações em 

(pie collocava os personagens do (pie 110 en-

trecho da acção, que era sempre simples. Al-

guns exemplos. 

O Juiz de Paz da Roça é a pintura critica 

das coisas judic iar ias de nossas povoações 

do interior pelos annos de 1840, e a inda hoje 

ó de uma veracidade irrecusável. Manoel 

João , pequeno lavrador, morava na roça, pro-

x imo ao R io de Janeiro, a Côrte, como lhe 

chamavam, com sua mu lher Maria Rosa e 

sua filha Anninha. A rapariga n ' um dia em 

que o pai se demorou demasiado no trabalho 

do campo, recebeu em casa o namorado José, 

sujeito pernostico e vadio , que , tendo herda-

do do pai um bananal , vendeu-o, al legando 

á namorada que, logo que apurasse o dinhei-

ro, se casaria com el la ; mas de facto largara-

se para a Côrte, e mettera o páu nos cobres, 
segundo a giria corrente. A despeito d' isto, 



concertou com Ann inha a fuga d'esta de ca-

sa, no dia seguinte pela manhã , para irem 

juntos ú freguezia, onde o vigário os deveria 

unir em matr imonio . E' que, sendo no tempo 

da celebre revolução dos Farrapos do R io 

Grande do Sul , e estando forte o recrutamen-

to. o gajo estava com medo de ser pegado. 

EfTectivãmente, ao sair da casa de Manoel 

João, foi elle recrutado. O pai de Ann inha , ao 

chegar da roça, pediu a /'«)</« e estava a ser-

vir-se d'ella, quando lhe bateram á porta. Te-

ve apenas tempo de esconder os pratos na 

gaveta e lamber os dedos, pois foi logo en-

trando por casa a dentro o escrivão do ju iz 

de paz, que o vinha int imar para levar u m 

recruta á cidade. O matu to relutou em ir, mas 

ameaçado de prisão, não teve outro remedio, 

senão fardar-se o seguir. A figura de Manoel 

João, mett ido em calças de ganga azul, jaque-

ta do chita, tamancos, barretina da guarda 

nacional , c inturão com baioneta, e u m grande 

páu na mão , é impagavel, porém exactissima. 

Lembraino-nos de ter visto typos idênticos 

pelo Brazil em fóra. A scena em que se des-

pede da filha e da mu lher é do mais comple-

to realismo. 

Chegado á casa do ju iz de paz, entrega-

lhe este o preso, o recruta, que é justamente 

o namorado da filha,—o José, o vadiaço do 



lugar. Manoel João, que ignorava o namoro e 

planos da rapariga, pediu ao ju iz de paz para 

adiar a viagam para o dia seguinte, por ser j á 

tarde, e, como lhe observasse aquelle que não 

tinha onde guardar o preso essa noite, respon-

deu que esta não fosse a duv ida , que elle se 

encarregaria d'isso, e levou o José para a pró-

pria casa, trancando-o n 'um quarto, cuja cha-

ve deixou sobre uma mesa. Ann inha , á noite, 

abriu o quarto e fugiu com o José, indo am-

bos casar-se á igreja próxima. Descoberta a 

fuga, houve u m reboliço dos diabos em casa 

do caipira, que só se acalmou com a chegada 

dos dois namorados , casados de fresco. Lar-

garam-se, então, todos para a casa do juiz , 

sendo o José dispensado do recrutamento á 

vista de seu novo estado. 

N'esta comedia as scenas mais engraçadas 

são as que se passam na audiência do ju iz 

de paz, que tem de despachar requer imentos 

cheios de sandices, elle bastante esperto pa-

ra se fazer presentear á larga pelas partes, e 

bastante ridículo para . . . derogar a Constitui-
ção! 

Este typo de ju iz (icou mais ou menos clás-

sico entre nós e é um dos melhores da come-

dia brazileira. O enredo não podia ser mais 

s imples. 

A Família c a Festa da lioça é no m e s m o 



estylo; cont inua a critica dos costumes das 

populações ruraes, penetrando mais intima-

mente na vida da familia rústica. 

Domingos João, agricultor, algum tanto 

abastado, espirito positivo, mas grosseiro e 

praguento, com o habito de dizer sempre no 

tinal de suas falas — entende o Sr.?, vive na 

fazenda com sua mulher , Joanna da Concei-

ção, e seus li lhos, Quiteria e Ignacinho. Este 

é o tvpo do rapaz roceiro, trabalhador, rude 

e ato le imado; Quiteria da herdeira matuta, 

cheia de certas pretenções, dengosa e exage-

rada nas modas pela ignorancia, especial-

mente depois que passou alguns dias na villa 

de S. João de Jtaborahy, onde tomou os ses-

tros da elegancia esque rda . do high-life, das 

pequenas povoações atrazadas. O pai quer 

casal-a com u m tal Antonio do Pau d'Alho, 

só porque este tabareu, feio e desfructavel, é 

possuidor do um sitio com seis escravos o 

passa por mui to trabalhador. Joanna da Con-

ceição desapprova o enlace; mas não se atre-

ve a oppôr-sè francamente, por temor ao des-

pot ismo marital de Domingos João. Havia, 

porém, no lugar u m capitão mó r , que tinha 

u m filho na Curte a estudar medic ina, o Juca , 

,e este, indo passar as férias, freqüenta a casa 

de Domingos João e namora a Quiteria, que , 

apezar de certos desengonços atabalhoados, é 



mora bonita. O estudante comb ina com a na-

morada que, ao 1 lie falar o pai em casar com 

Antonio do Pau d 'Alho, se í inja doente, caia 

de ataque, resista aos remédios e benzeduras 

da Angélica, curandeira do lugar, e só volte 

a si quando elle, futuro medico, em u l t imo 

recurso, fôr chamado e lhe dér a beber agua 

com assucar, deixando o resto por sua conta. 

Realmente, a comedia , que tem começado 

por varias scenas engraçadas entre Domingos 

João, a mulher , o lilho, a filha, o Jucá , o An-

tonio do Pau d'Alho, chegado da Côrte, onde 

esteve destacado uns tempos como guarda 

nacional , chega ás scenas typicas do ataque 

da Quiteria, da intervenção de Angélica, que 

benze a moça de /lalo, quebranlo, olhado, espi-
nliela caída... Nada conseguindo, diz que 

suspeita ser o diabo que entrou no corpo da 
moça. Redobra, com tal declaração, a baru-

lhada ern casa, e mandam chamar o Juca. Es-

te faz com facilidade voltar a si a Quiteria, e 

declara, porém, ser o seu mal mu i to grave, 

a ponto de cotrer sua vida perigo se não fôr 

casada com pessoa entendida em medic ina . 

Insinúa-se com habi l idade e faz-se subst i tuir 

ao Antonio do Pau d'Alho. Segue-se um passeio 

ao arraial, onde vão assistir á festa do Espi-

rito Santo, em que lia leilão, dança de foliões 



e outros quadros burlescos, proprios de taes 

br inquedos populares. 

Mais um caso. 

O Judas em Sabbado de AUcluia é u m a das 

mais celebres comédias de Penna e certamen-

te uma das melhores. E' a critica dos costu-

mes do Pio de Janeiro, a córte imperial, ondo 

se passa a acçáo em 1844. Ainda aqui não se 

desmente nossa afl irmação. A vis cômica está 

mais nas situações burlescas em que se dei-

xam pegar as figuras creadas pelo auetor do 

que na traça compl icada de actos engenhosos. 

O sapateiro José Pimenta tinha duas fi-

lhas, Ch iqu inha , trabalhadeira e sisuda, e 

Maricota, uma namoradeira de mil diabos. 

Emquan to uma estava á costura, a outra não 

largava a janel la, a vôr e cumpr imentar uma 

dúz ia de sujeitos que lhe faziam a còrtc. 

Nada lhe rendendo o ofticio de sapateiro, 

Pimenta metteu-se na guarda nacional , onde 

foi feito.cabo de esquadra, e, de accôrdo com 

o capitão Ambros io , u m dos mais ousados 

namoradores da fllha, vivia de fintas aos guar-

das. Succedeu que, n ' um dia de sabbado do 

alleluia, Faustino, empregado publ ico, e tam-

bém guarda nacional, e um dos mais assí-

duos namorados de Maricota, estava em casa 

d'ella, a fazer-lhe seus protestos amorosos, 



q u a n d o bateu á porta o capitão Ambros io . 

Faust ino, não tendo onde esconder-se, e, não 

querendo encontrar-se com o capitão, que o 

andava a perseguir por c i úmes , disfarçou-se 

com a roupa de u m judas , que estava na sa-

la, ali deixado pelos men inos e mo leques da 

casa. N'esta pos ição e trajos, ouv iu toda a 

conversação do capitão com Maricota e sou-

be do plano que t inham concertado os dois , el-

la de fugir, depois de furtar certa quant ia que 

o pai estava j un t ando , e elle de recebel-a em 

casa e viver com ella. Depois ouv iu ma is o 

Faust ino a palestra entre o capi tão e P imen ta 

sobre os meios a empregarem para extorquir 

d inhe i ro aos guardas nacionaes, e, f inalmen-

te, o grave con lu io entre o m e s m o P imen ta e 

An ton io Domingos , velho, negociante larapio, 

para passar aquel le u m masso de notas fal-

sas, «pie o matreiro por tuguez acabava de re-

ceber do Porto. E j á não era a pr imeira vez 

q u e P imenta entrava em tal negociata, de que 

tirava certa percentagem. E' claro que esta 

comb i naç ão se fazia entre os dois a sós, po is 

a Maricota, desde a scena anterior, tinha-se 

retirado, e o capitão t ambém já havia saído. 

Este, po rém , pouco depois voltava e só a mui-

to custo lhe abr iu a porta o P imenta , que 

s u p p u n h a ser a policia, do que chegou a con-

vencer-se; pois, q u a n d o o capitão bateu á 
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porta, e o Pimenta, assustado, d iz ia: «não vá 
ser a policia, Sr. Antonio Domingos!...» o 

Faustino, disfarçando a voz, no momento em 

que os dois espiavam pela fechadura, e per-

guntavam para f ó r a : « q u e m é?», respondeu : 

Em nome da policia, abram!...» A s i tuação 

é a mais cômica possível: o capitão de fóra 

furioso a bater e os dois dentro aterrados. Ati-

nai, abrem a porta e dão esfarrapadas descul-

pas ao Ambrosio , que lica de pulga na orelha. 

Entretanto, estavam reunidos os tres, quan-

do tocam os sinos á Allcluia e toda a família 

de Pimenta, meninos e moleques invadem a 

sala e dirigem-se ao Judas, para o arrastarem 

pelas ruas a fóra, mettendo-lhe o cacete. O 

Faustino, vendo os meninos e moleques per-

to de si, deita a correr pela sala. Geral é o 

espanto. Os pequenos gritam e fogem de 

Faust ino, que dá varias voltas pela sala, le-

vando de atropello os presentes, até ganhar a 

rua. Pensam todos que é o diabo em carne o 

osso. Os men inos o moleques, chorando, es-

condem-se debaixo das mesas e cadeiras. An-

tonio Domingos e P imenta , abraçados, rolam 

pelo chão. Maricota cai desmaiada , e o capi-

tão Ambros io trepa-se n 'uma commoda . Acos-

sado na rua pela vaia publ ica, Faustino não 

tem outro remedio, senão ganhar de novo a 

casa do P imenta , onde ainda encontra todos 



no primit ivo assombro. Descobre-se e debi-

ca-os a valer, vingando-se de u m por u m , me-

nos da Ch iqu inha , que pede em casamento. 

Seria fácil resumir , dest'arte, cada u m a 

das nove comédias do espirituoso l luminen-

se e documentar amplamente nosso pr imeiro 

asserto, (pie não se desmente, nem até em o 

Noviço, a mais avultada d'ellas. 

Mas, afinal, qual é o genero de espirito 

do auctor? qua l o alcance geral de sua obra? 

como elle pensou e sent iu? que ju izo fez dos 

homens e das coisas? Que l ição nos de ixou? 

Eis a questão fundamenta l que á critica in-

cumbe descobrir e formular , sob pena de não 

ser mais que u m passatempo ocioso e esteril. 

Martins Penna não era u m temperamento 

phi losophico. Sua visão dos homens e da so-

ciedade não manifesta preoccupações theori-

cas do pensamento. Nenhuma sombra sobre 

o eterno prob lema das coisas vem pou s a r em 

sua obra. 

O estylo também n ão accusa jama is outra 

tendencia, a lém de u m a a lma galhofeira e in-

telligente, apta a observar o r idículo dos ho-

mens ; mas sem tirar d'ahi u m a conseqüên-

cia qua lquer . R i pelo gosto de rir, não como 

o moralista que busca doutr inar , ou o pessi-

mista (pie procura castigar, ou como o mi-

santhropo que se delicia em fazer sofírer. E' 



o espirito comico em u m a sociedade a inda 

nova ; cheia de vicios, é certo, porém, n ão 

a inda de todo corrompida . A superfície está 

a l lectada; mas as molas centraes do organis-

m o estão intactas. Não era t ambém u m poe-

ta, u m lyr ico ; a imag inação nunca desferia 

11'elle o vôo para as altas regiões ethereas das 

douradas sc ismas, dos devaneios immarces-

siveis. Era u m observador, j á o d i s semos ; po-

rém , a penetração de sua analvse nunca foi 

a lém da ep iderme social . 

0 vasto e escuro m u n d o subterrâneo das 

paixões terríveis, q ue Eschylo e Sophocles 

não chegaram a vèr, em cuja porta pararam 

Eur ipedes e Ar istophanes, em cu jo atrio fica-

ram Calderon e Lope de Vega ao lado de Cer-

vantes, e em cu jo interior penetraram afoita-

mente Shakespeare e Molière, essa pavorosa 

região nosso dramat ista nem sequer teve d'el-

la o present imento. Por isso o espirito nunca 

foi 11'elle a parodia reflexa da melancol ia , co-

m o o h u m o r e a ironia dos grandes soffredo-

res. ü espirito 11'elle não passou nunca da pi-

lhéria das s i tuações equívocas, d a graça dos 

di tos ma i s ou menos pesados, do trocadi lho 

ma is 011 menos picaresco. 

A gente (pie nos dá a conhecer , a socieda-

de em <pie nos in troduz , essa mu l t i dão , onde 

avu l tam ju izes da roça, vadios dos lpgarejos, 



pequenos e grandes lavradores, roceiras na-

moradas, capitães-móres, estudantes, i rmãos 

das a lmas, meir inhos, caixeiros traficantes, 

moças namoradeiras ou sonsas, empregados 

públ icos, guardas nacionaes, noviços, frades, 

compadres mexeriqueiros, mulheres casadas 

namoradeiras, sogras desaforadas, traficantes 

de negros-novos, moedeiros falsos, meloma-

niacos, mocinhas atrevidas da pequena bur-

guezia, viuvas gaiteiras, todo esse tumultua-

rio m u n d o é marcado por u m a só nota : u m a 

mediocr idade completa. Não ha u m a figura 

saliento, notável, poderosa em bem ou em 

mal . 

Tudo insignif icantemente mediano . Não 

existem os heroes da virtude, nem os poten-

tes scelerados do cr ime. Nenhuma paixão ali 

estúa ou delira. Os dois maiores apaixonados 

de todo o theatro de Penna são o Antonio Af-

fonso pela mus ica no Dilletanle e Ambros io 

pela fortuna do Florencia no Noviço; mas o 

pr imeiro 6 u m caracter de desfructavel pou-

co desenvolvido pelo auctor, e o segundo é u m 

velhaco de pequena traça parcamente dese-

nhado . 

Não é isto censurar a Martins Penna, ó 

conhecèl-o justilicando-o. O moço f luminense 

não era u m espirito cáustico e desabusado, 

u m bohemio pouco sério, como Gregorio de 



Mattos, por exemplo. Era um pacato e sóbrio 

empregado publ ico dos primeiros annos do 

segundo reinado, fllho, pois, d ' uma sociedade 

pouco compl icada n 'uma cidade, então de 

quarta ordem, verdadeiramente colonial ain-

d a ; não t inha, não podia ter as demasias do 

outro, velho andari lho impenitente, (|ue hau-

rira o veneno da vida dissoluta de Lisboa e 

Coimbra no século xvn . 

Penna estereotypa o seu tempo, cujos ví-

cios e esgares comicos apprehendeu comple-

tamente. Se aceitarmos a definição de Aristó-

teles que — o comico é tudo que está fóra do 

seu tempo e de seu logar, se não envolve pe-

rigo, porque, se o envolve, passa então a ser 

t rág ico ,—ninguém melhor do que o comedio-

grapho f luminense o comprehendeu , porque 

n inguém melhor do que elle arranjou em sce-

na tantas situações d'esse genero. Quasi não 

existe pagina de suas composições onde se 

nos não depare a lguma .e as mais das vezes 

de fazer rir as pedras. 

Hem desempenhadas por actores de verve 
e talento, são de provocar a gargalhada de 

principio a l im, especialmente a espectado-

res brazileiros, porque a côr local, o sainete 

nacional predomina em todas ellas. 

O escriptor photographa o seu meio cora 

uma espontaneidade de pasmar , e essa espon-



taneidade, essa facilidade, quasi inconsciente 

e organica, é o maior elogio de seu talento. 

Se se perdessem todas as leis, escriptos, me-

mór ia da historia brazileira dos primeiros cin-

coenta annos deste século x ix , que está a fin-

dar, e nos ficassem sómente as comédias de 

Penna, era possível reconstruir por ellas a 

phys ionomia moral de toda essa época. 

N'ellas não existem a poesia da natureza, o 

vago, o sonho, as fugas para o ideial, que os 

proprios comicos gregos não se dedignavam 

de mesclar ás suas bulTonérias. 

Nada por exemplo, que, de perto ou longe, 

lembre este hytnno matinal do coro das Nu-
vens em Aristophanes, quando ellas se elevam 

e saúdam o universo, que se lhes vai descor-

t inando : 

«Nuvens eternas, levantemo-nos aos ares 

e mostremos a todas as vistas nossas doces 

e vaporosas ondulações. Do seio do velho 

Oceano, nosso pai, do meio das vagas ruido-

sas, subamos aos c imos alt íssimos, que as 

llorestas sombream. D'ali veremos a terra sa-

grada que al imenta os fructos, os rios divi-

nos de ondas marulhosas, o mar que muge 

surdamente. O sol, phanal sempre acceso no 

fundo do etlier, bri lha com todos os seus 

raios. Separemo-nos d'esses vapores l iumi-

dos (pie nos envolvem, e, revelando nossas 



formas immortaes, contemplemos com u m 

olhar infinito a superfície inteira da terra.» 

Não ha no auetor f luminense a poesia de 

Aristophanes nem as maximas moraes de Me-

nandro ; existe, em compensação, o intenso 

real ismo dos observadores modernos. 

Vejam esta scena do Juiz de Paz da Roça; 
Manoel João acaba de receber a in t imação 

para ir levar o recruta á c idade; vai fardar-se 

enfadado, toma a calça de ganga azul , a ja-

cpieta de chita, os tamancos, a barretina, o 

c inturão com baioneta e um grande páu na 

mão, e vem mostrar-se todo gamenho á mu-

lher e á filha, e antes de partir, despedir-se 

d'el las: 

« Manoel JoHo. — Estou fardado. Adeus, senho-
ra, ató amanhil (Dá-lhe um abraço). 

Anninha. — A bença mou pai. 
M. J. — Adous, menina. 
A. — Como meu pai vai ;L cidade, nâo 80 esque-

ça dos sapatos francozos <jue mo prometteu. 
M. J. — Pois sim. 
Maria Rosa. — Do caminho compre carne. 
M. J. — Sim. Adeus minha gonte, adous. 
M. R. 0 A. — Adous. (Acompanham-no até a 

porta). 
M. J. — (A' Porta). NSo se osqueça do mexer 

a farinha e dar de comer ás gallinhas. 



M. R. — Não (Sai Manoel João). Menina, aju-
da-mo a levar estes pratos para dontro. São horas 
de tu ires colhor o café, e de ou i r mexer a far i -
nha , . . Vamos. 

A.—Vamos, minha mãi . . . (Andando) Tomara 
quo meu pai não se esquoça dos meus sapatos . . . 
(Saem)» 

E' photographado do natura l ; scenas d'es-

tas contam-se ás dúzias em Martins Penna. 

E esta qua l idade ficará mais nit idamente 

expressa no estudo do auctor do Judas em 
Sabbado de Alleluia em suas relações com a 

sociedade brazileira. 



Penna e a sociedade brazileira 

A liçào que as comédias de Penna nos 

dão da sociedade brazileira não 6 mui to li-

sonjeira para esta. 

Muitos dos vicios, senão todos, que é mo-

da hoje aos laudatores temporis acli assacar 

aos contemporâneos, já então nos depri-

m iam em larga escala 

O nosso comediographo é a documentação 

viva dos primeiros cincoenta annos d'este sé-

culo no Brazi l . N'este sentido leva decidida 

vantagem a todos os escriptores de seu tem-

po, nomeadamente aos auctores dramaticos. 

Estes, entre nós, se podem dividir em tres 

grupos, que correspondem a tres phases di-

versas do theatro e da vida nacional. O pri-

meiro r o dos espíritos enthusiastas que pre-



tenderam no decennio de 1838 a 1848 crear 

n'este paiz a litteratura da scena. O mais no-

tável d'elles foi incontestavelmente o illustre 

auetor dos Irmãos das Almas, com seus dra-

mas e comédias, especialmente com estas ul-

timas. Domingos de Magalhães foi o segundo 

em importânc ia ; seguindo-se Gonçalves Dias, 

<pie deu ao theatro tres ou quatro dramas e 

Araújo Porto-Alegre, que escreveu a lgumas 

comédias . Igual a todos estes foi certamente 

L. A. Purgam, francez de origem e brazileiro 

na acçáo e nos feitos. A esta phase pertenceu 

Noberto e Silva que produziu tragédias, dra-

mas e comédias, tudo de valor mui ta negati-

vo. ü segundo grupo formou-se d'aquelles 

moços generosos, pleiade de homens de ta-

lento que de 4856 a 1803 ou Oi procuraram 

reerguer o theatro no Brazil, levantando-o do 

abat imento em que tinha caído. Manoel de 

Macedo que , aliás, v inha da época anteceden-

te, Agrário de Menezes, este na Bahia, José 

de Alencar, Pinheiro Gu imarães , Achilles Va-

rejáo, Castro Lopes, Cõnstant ino Gomes de 

Souza, Augusto de Castro foram entre elles 

os mais notáveis. A terceira e u l t ima phalan-

ge é a dos trabalhadores contemporâneos, a 

datar dos annos proximos a 1870 até aos nos-

sos dias. Que o sa ibamos, os mais illustres 

então têm sido França Jún ior , j á hoje morto 



e que vinl ia do período anterior, e os dois ir-

mãos Ar thur e Alu iz io Azevedo. Outros ha 

agora ahi que se tôm mett ido a escrever para 

o theatro; mas são tão infer iormente nul los , 

q u e ficaria para sempre macu lada a penna de 

escriptor serio (pie d'elles se occupasse. 

Martins Penna, tendo nascido em 1815, te-

ve sete annos de vida no regimen colonial , o 

que impor ta dizer que na imag inação infanti l , 

a inda que u m tanto apagadas, deviam-lhe ter 

ficado a lgumas scenas do tempo do rei velho, 

que foi am igo do Braz i l ; t inha dezeseis an-

nos, q u ando se deu o mov imen to de 7- de 

abri l , q u e arredou do paiz o pr imeiro impe-

rador e in ic iou a Begencia, o que quer signi-

ficar que se lhe formou a intel l igencia n'esse 

agitado per iodo em (pie os Andradas , Pedro i, 

Cayrú , C lemente Pere i ia , Januar io , Ledo, 

Villela Barbosa foram as pr imeiras figuras, e 

os capr ichos da Domit i l la const i tu í ram o es-

canda lo do d ia , ao lado dos sol fr imentos da 

pr imeira impera t r i z ; t inha vinte e c inco an-

nos, q u a n d o se operou a revolução parlamen-

tar da ma ior idade , o que eqüivale a af í i rmar 

que a companhou do perto os acontec imentos 

da phase tormentosa da Begencia. que teve 

por protogonistas Fei jó , Evaristo, Vergueiro, 

O l inda , Bernardo de Vasconcel los, com o ter-

rível cortejo das setembrizadas, abr i ladas, 



sabinadas em côro com Cabanos, Balaios, 
Farrapos e outras galhardias do genero, que 

sombrearam sinistramente os annaes do tem-

po. Veiu a fallecer em 1848, o que vale expli-

car que assistiu ao periodo de luctas do se-

gundo reinado em plena matur idade de intel-

ligencia. E é por isso que a vida burgueza 

part icularmente dos vinte annos, que vão de 

1828 a 1848, se acha esteriotypada em seu 

theatro com u m a intensidade que nenhum 

outro lhe poderia dar. Magalhães, Gonçalves 

Dias, Porto-Alegre não t inham espirito obser-

vador, e malbarataram o melhor do tempo 

em que o poderiam formar, d ivagando na Eu-

ropa, exactamente por aquelles annos da lle-

gencia, que foram de crise séria nos moder-

nos destinos do Brazil. Penna aqui se deixou 

licar, e só foi ali, por assim dizer, para mor-

rer. Sua intelligencia formou-se, acrysolou-se 

cá dentro, sem ter tempo de dissolver-se 

n'esse cosmopol i t ismo incongruente e enfer-

miço , que corrompe quasi sempre o espirito 

dos brazileiros, que vão esquecer no velho 

m u n d o o pouco que sabiam de sua terra. 

Perderia seu tempo quem quizesse conhe-

cer a sociedade brazileira pelo theatro de Ma-

galhães, Dias, Porto-Alegre o Norberto e Sil-

va. Olgialo, Leonor de Mendonça, Clylemnestra 
são obras estrangeiras pelo assumpto e pelo 


